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La lutte doit se poursuivre 
afin d'obtenir en priorité 

— Avec les autres fonctionnaires : 

• Revalorisation, remise en ordre et harmonisation des 
traitements.

• Suppression des zones de salaires et de l'abattement 
du 1/6.

• Développement des services sociaux... 

— Pour l'université : 

$ Des investissements massifs pour les cons­
tructions. 

• Un plan de recrutement impliquant un reclassement 
substantiel de la fonction enseignante.

• La satisfaction immédiate des revendications prio­

ritaires relatives notamment aux conditions et à la 
durée du travail et à la situation statutaires de per­

sonnels non enseignants : orientation scolaire et pro­

fessionnelle, agents de service, personnels des servi­

ces médicaux et sociaux, etc.

M A I S L 'EFFICACITE DE L A L U T T E SYNDICALE 
EXIGE P O U R LES SYNDICALISTES L A LIBRE DIS­
POSITION DE L E U R « FORCE DE F R A P P E » : 
L A GREVE. 

A V E C LES F O N C T I O N N A I R E S C.F.T.C., 
A V E C TOUS LES T R A V A I L L E U R S C.F.T.C., 

LE S.G.E.N. L U T T E P O U R LE LIBRE EXERCICE 
DU D R O I T DE GREVE. 

Bulletin hebdomadaire du Syndicat Général de l'Éducation Nationale ( C . F . T . C . ) 

82, Rue d'Hauteville, PARIS (10e) - Téléplaine : PRO 92-37 - — 

L'action syndicale paye : 

Grâce à l'action des syndicats, la situation des enseignants s'est améliorée 
F a i s a n t s u i t  e a u x v œ u x é m i s p a r l e C o n s e i l 

S u p é r i e u r d e l a F o n c t i o n P u b l i q u e les 1  e r e  t 5 

f é v r i e r 1 9 6 3  , e  t a p r è s d  e l a b o r i e u s e s d i s c u s ­

s i o n s , le d é c r e t d  u 19 j u i l l e t 1 9 6 3 ( « J . O . » d 
u 2 3 ) p u b l i e le n o u v e a u c l a s s e m e n t i n d i c i a i r e d  e 

c e r t a i n e  s c a t é g o r i e s d  e f o n c t i o n n a i r e s  . C o n s é ­

q u e n c e s p o u r les e n s e i g n a n t  s : 

! DEBUTS DE CARRIERE RELEVES 

• L ' i n s t i t u t e u r c o m m e n c e r a à l ' i n d i c e n e t 2 0 5 

a u l i e u d e 1 8 5 .

T r a i t e m e n  t n e t m e n s u e l d  e d é b u t à P a r i s : 
6 6 4 , 4 9 F, a u l i e u d e 6 0 2 , 4 4 F. 

• Les c a t é g o r i e s d o n t l a c a r r i è r e d é b u t a i t à 1 8 5 
d o i v e n t é v i d e m m e n t b é n é f i c i e r des m ê m e s 
m a j o r a t i o n s . 

• L a s i t u a t i o n d e s Ml.SE s e r a r é v i s é e « en 

même temps et dans le même sens » q u e 
c e l l e des i n s t i t u t e u r s d é b u t a n t s .

N o u s n o u s e f f o r ç o n  s :

— que l'amélioration de l'indice initial se 
répercute aux indices suivants ; 

— qu'aucune catégorie ne soit « oubliée » . 

ECHELLE 2 

L e s y s t è m  e d i s p a r a î t . L ' i n d i c e t e r m i n a l 

de l ' é c h e l l e 2 d e v i e n  t l ' i n d i c e n o r m a  l d  e 

l ' é c h e l l e u n i q u e ( i n s t i t u t e u r s , d i r e c t e u r  s 

d ' é c o l e s a n s C E . G . , c e r t i f i é s , s u r v e i l l a n t s 

g é n é r a u x e  t P . T . A . de C E T . , i n s p e c t e u r s 

d é p a r t e m e n t a u x e  t d i r e c ­t e u r s d ' E  . N . n o n 

a g r é g é s ) . 

P o u r r é a l i s e r l ' o p é r a t i o n le p l u s é c o n o m i ­

q u e m e n t p o s s i b l e , l e G o u v e r n e m e n t e n t e n d n e 

m o d i f i e r q u e les t o u t d e r n i e r s é c h e l o n s . 

Nous recherchons au contraire une applica­tion 
qui améliore la carrière à tous les échelons. 

C I N Q POINTS BRUTS DE PLUS 

A U DIRECTEUR D'ECOLE A CLASSE UNIQUE 

C ' e s t - à - d i r e , e  n f i  n d  e c a r r i è r e , d a n s l a 

z o n e à a b a t t e m e n t m a x i m u m , u n t r a i t e m e n t 

n e t s u p é r i e u r d  e 1 4 , 0 3 F à c e l u i d  e 

l ' i n s t i t u t e u  r ; à c o n d i t i o n t o u t e f o i s « q u e 

l ' é c o l e a i t c o m p t é p l u s d  e d i x é l è v e s e  n 

m o y e n n e d a n s les d e u x d e r n i è r e s a n n é e s »  . 
• C ' e s t i n s u f f i s a n t . 

D e p u i s 1 9 5 7 , les é t u d e s e t l ' a c t i o n d  u 
S . G . E . N . v i s e n t à o b t e n i r n o t a m m e n t 

l'assimilation du chargé d ' é c o l e au directeur 
à deux classes. 

LE PROFESSEUR BIADMISSIBLE 

A L'AGREGATION GAGNE V I N G T POINTS 

BRUTS EN FIN DE CARRIERE 

C e q u i f a i t , à P a r i s , u n e a u g m e n t a t i o n m e n ­

s u e l l  e n e t t e d  e 5 5 , 9 8 F. R e l è v e m e n t i n s u f f i s a n t d e l ' i n d i c e 

t e r m i n a l  . P a s d e r e l è v e m e n t . d e l ' i n d i c e 

i n i t i a l . 

Le S. G. E. N . réclame : 

• pour les biadmissibles, une carrière à 
mi-distance de celle du certifié et de 
l'agrégé ;

• pour les agrégés, la possibilité d'accéder 
aux échelles-lettres. 

ET LES C E . G. ? 

Le S. G . E. N . m a r q u  e d e s p o i n t s g r â c e : 

9 à ses efforts d'information : c o n f é r e n c e  s d 
e p r e s s e , d é m a r c h e s a u x F i n a n c e s , à l a D i r e c ­

t i o n e t c h e z le M i n i s t r e c h a r g é d  e la r é f o r m  e 

* a d m i n i s t r a t i v e ( F o n c t i o n P u b l i q u e ) e  t 
à l ' E d u c a t i o n N a t i o n a l e , i n t e r v e n t i o n s a  u 

P l a n ( C o m m i s s i o n L e G o r g e u ) e  t a  u C o n s e i l 

S u p é ­r i e u r d e l a F o n c t i o  n P u b l i q u e , 

• a p p u y é s p a r une grève administrative ( p r e ­

m i e r t r i m e s t r e 1 9 6 2 - 1 9 6 3 ) e  t u n e s e m a i n 
e d ' i n f o r m a t i o n e t d ' a c t i o n ( m a r s 1 9 6 3 ) . 

RESULTATS POSITIFS : 

— R e c o n n a i s s a n c e d  e la n o t i o n d e 
m a x i m u m 

d e s e r v i c e p o u r les p e r s o n n e l s d e C . E. G . 

— A u C o n s e i l S u p é r i e u r d e l a F o n c t i o n P u b l i ­q u e , sess i on d  e j u i n 1 9 6 3  , p r o p o s i t i o n 

g o u ­v e r n e m e n t a l e d ' u n e a m é l i o r a t i o n 

i n d i c i a i r e d e 10 p o i n t  s n e t s p o u r les 

p r o f e s s e u r s C E . G . 

d u l o r g r o u p e e  t d e 5 p o i n t s p o u r c e u x d 
u 2° g r o u p e . 

— V œ u s y n d i c a l s u p é r i e u  r d  e 5 p o i n t s a u x 

p r o ­p o s i t i o n  s g o u v e r n e m e n t a l e s . 

— D é c l a r a t i o n d  e M  . C R O S  , à c e t t e m ê m e 

s e s  ­s i o n d u C S . F . P . , i n d i q u a n t n o t a m m e n t 

q u e les r e s p o n s a b i l i t é s n o u v e l l e s des 

C E . G . e  t la s i m p l e c o n s t a t a t i o n d e 

l ' é l é v a t i o n d  u n i v e a u d  e r e c r u t e m e n t des 

m a î t r e s n  e p o u r ­r a i e n t ê t r  e l o n g t e m p s 

i g n o r é e s e t a m è n e ­r a i e n t le m i n i s t r e d  e 

l ' E d u c a t i o n N a t i o n a l e à p o s e r le p r o b l è m e 

d u c l a s s e m e n t des m a î -; r e  s d  e C E . G . 

MAIS DES OBSTACLES A SURMONTER i 

— B a r r a g e d e s F i n a n c e s . 

— R é s e r v e s d e s F é d é r a t i o n s d  e 

f o n c t i o n n a i r e s 
a u t r e s q u e l a C . F . T . C . 

— R é t i c e n c e s d  e S y n d i c a t s a u t o n o m e s d ' e n s e i 
­

g n a n t s q u i a p p r é c i e n t p e u l a « p r o m o t i o n 
» d e s C . E. G . ! 

Avec les fonctionnaires et les autres tra­
vailleurs C. F. T. C  , le S. G. E. N . continue 
un combat qui est un des aspects de la lutte 
pour une véritable démocratisation de 
l'enseignement. 

TRAITEMENT DE BASE 

lo r  j a i l U t 1962 3 122 F 

1 e r avr i l 1963 3 983 F 

PROFESSEUR CERTIFIE 6 e ECHELON 

l 9 r j u i l l e t 1962 1 291,77 F 

I e r avr i l 1963 1 427,07 F 

INSTITUTEUR EN FIN DE CARRIERE 

l 9 r j u i l l e t 1962 I 285,08 F 

l 9 r av r i l 1963 1 397,17 F 

(Cliché A . D . P . ) 

La vigoureuse action revendicative du secteur nationalisé et la pression des fonctionnaires pour 

l'harmonisation ont contraint la gouvernement à prendre des décisions qu'il n'aurait pas prises spontanément. 



Une nouvelle carrière pour l'instituteur 
D e p u i s u n e d i z a i n  e d ' a n n é e s 

a u m o i n s  , le S. G . E. N . m è n e 

é t u d e s et a c t i o n s c o n s é q u e n t e  s 

p o u r u n e revalorisai-ion matérielle et 
morale . de la fonction 

d'instituteur dans les classes élémentaires. 

Son o b j e c t i f est de l ier u n e l é g i t i m e p r o m o t i o  n 
des i n s t i t u t e u r s avec le m a i n t i e n d ' é l é m e n t s de v a l e u r 
dans les ciasses é l é m e n t a i r e s . 

En m ê m e temps que tou tes f a c i l i t é s d o i v e n t ê t r e données 
a u x m a î t r e s en f o n c t i o n pou r accéder a u x t â c h e s spéc ia ­
lisées qu i c o n s t i t u e n t leurs débouchés t r a d i t i o n n e l s ( d i r ec ­
t i o n , p ro fessora t en C. E. G . , e n s e i g n e m e n t des 
i n a d a p t é s  , e t c . ) , il f a u t que ceux qu i e n t e n d e n t ense igner 
t o u t e leur ca r r iè re dans les classes é l é m e n t a i r e s o i e n t , 
dans la seconde m o i t i é de c e l l e - c i , une s i t u a t i o n ma té r i e l l e 
e t m o r a l e a n a ­logue à ce l le des ma î t res spéc ia l isés. 

C'est p o u r q u o i le S. G. E. N . s 'e f to rce d ' o b t e n i r : 

• De meilleures conditions de vie et de travail pour 
l 'instituteur, afin que l'évasion rapide ne soit pas 
la préoccupation dominante des maîtres et , spécia­
lement, des débutants ;

• Un aménagement de la corrière en classe élémentaire 
tel qu 'e l le puisse constituer e l l e -même un débouché 
pour ceux qui souhaitent y rester ;

• Pour tous les maîtres, des possibilités réelles d'accès, 
aux débouchés traditionnels ;

• Des avantages matériels qui fassent de ces, débouchés 
une véritable promotion professionnelle.

« EVASION» OU « INTERESSEMENT » 

Pour év i te r que « l ' évas ion » soit la p r é o c c u p a t i o n de 
tous les i n s t i t u t e u r s  , i l f a u t que leur m é t i e r 
redev ienne intéressant, m a t é r i e l l e m e n t e t m o r a l e m e n t , 
u n m é t i e r q u i p la î t e t d o n t on soi t f i e r II y o 
beaucoup à f a i r e pou r ce 'a : 

« A l l é g e m e n t , s inon suppression des charges 
parasites qu i n u i s e n  t à l ' ac te p é d a g o g i q u e p r o p r e m e n 
t d i t : co l l ec tes , quê tes , v e n t e s d iverses, 
paperasser ies , dossiers scolaires e n g r a n d e p a r t i e 
i n u t i l e s , e t c . ; 
• Diminution du temps de travail du maî t re par la 

c r é a t i o  n d ' i t i n é r a n t s spécial isés pou r l ' e n s e i g n e m e n t 
d u c h a n t , d u dess in , d  e la g y m n a s t i q u e , e t c . ; 

• Locaux fonctionnels et effectifs de 25 élèves qu i 
p e r m e t t r a i e n t un v é r i t a b l e r e n o u v e l l e m e n t de l ' ense i ­
g n e m e n t d u p remie r deg ré : le d é c o u r a g e m e n t et le 
d é g o û t g a g n e n t t r o p f a c i l e m e n t les m a î t r e  s a t t e l é s 
d a n s les pires c o n d i t i o n  s à une tâche devenue impos ­
s ib le e t de o lus souven t m a  l d é f i n i e . 

 renou­Dans cette ligne de réflexion, la commission du 
vellement pédagogique de la sec t ion premier degré continue 

à étudier le problème d ' u n a l l é g e m e n t nécessai re, d ' u n amé­
n a g e m e n t ind ispensable des p r o g r a m m e s  , d'abord en ce qui 
concerne les connaissances fondamentales en français et en 
calcul pour que les élires 
assimiler ces connaissances

 puissent, à leur rythme  
en même temps et parce

découvrent leur milieu de via au' XX' siècle à travers

 pr
opre,  
qu'ils  

une expérience réellement personnelle. 
Contenu des programmes en histoire, géographie, scien­

ces, dessin, travaux manuels, chant, autant de perspectives 
qui sollicitent é flexion, car il s'agit notre   bien d'aborder 
aussi le problème des méthodes pédagogiques. Au niveau 
des classes élémentaires. cela suppose que l'on soit réelle-
vient informé des techniques pédagogiques susceptibles de 

le qoût de la recherche, de donner à 
l'enfant 
personnelle, 

 aussi de lui faire prendre 
l'expression 
conscience, susceptible

de ses responsabilités dans une collectivité, 
mencer île façon directe son éducation 

et donc de com­
de futur citoyen. 

C<? r e n o u v e l l e m e n t p é d a g o g i q u e imo l que oussi une f o r ­
mation culturelle et p i i a g o g i q u e p!us poussée izs Î T t s t î -
tuteu-s (ou n iveau de la l icence) dans des Eco.es no rma les 
q u i se consac re ra ien t e n f i  n à leur v é r i t a b l e tâche la 
f o r m a t i o n p ro fess ionne l le des f u t u r s m a î t r e s . T a n t que 
c e l l e - c i ne sera pas aussi poussée que ce l le d ' au t r es p r o ­
fess ions de m ê m e s t a n d i n g , i l n 'y a u r a pas de r e v a l o r i ­
s a t i o n d  u mét ie r d ' i n s t i t u t e u r . 

T o u j o u r s pour rend re c e l u i - c i p lus a t t a c h a n t , i l f a u t 
f a i r e a b o u t i r les revendications qu i son t la p r é o c c u p a t i o n 
d u S G. E. N depuis des années : suppress ion des zones 
de sa la i res , r é g u l a r i t  é d u pa remen t des t r a i t e m e n t s , p a i e 
­m e n t des heures s u p p l é m e n t a i r e s , l o g e m e n t 
c o n v e n a b l e , a b o l i t i o  n de l ' o b l i g a t i o n de surve i l le r la 
c a n t i n e ( l ' i n s t i t u  ­t eu r reste le seul t r a v a i l l e u r t e n u à 
une j o u r n é e c o n t i n u e de h u i t heu res ) , e tc 

E n f ' n  , les vacances doivent être maintenues à 
onze semaines effectives. La v i ve réac t i on s y n d i c a '  e à la 
c i r c u ­l a i r e d  u 6 f év r ie r m o n t r e q u e , sur ce p o i n t , les 
i n s t i t u t e u r s ne t r a n s i g e r o n t pas. M a l g r é l ' a c t i on d u S. G. E. 
N . et ce l le , p lus t a r d i v e , du S. N . I . , t o u t n 'est pas 
rég lé , c e p e n d a n t , à ce su je t , l ' o r g a n i s a t i o n des examens 
f a i s a n t peser sur nos vacances une m e n a c e p e r m a n e n t e 

Seule., so lu t i on que In surveillance et la co-«>ction des 
• examens soient rémunérées, e t rémunérées s u f f i s a m m e n t 

pour p o u v o i  r ê t re assurées pa r des v o l o n t a i r e s en dehors des 
heures de classes q u ' i  l s 'agisse d u i e u d i o  u de la pé r i ode 
des vacances
Ce qui nous amène à une autre revendication fonda-
mento ' e dont !a satisfaction serait l'un de ces éléments 
à plus ou moins long terme décisifs pour que les institu­
teurs ne se sentent plus en état d ' infériorité, toillables 
et c.o v iab les à merci : L A R E T R I B U T I O N DE TOUS LES 
SERVICES, SUJETIONS. DEPLACEMENTS D E M A N D E S A U X 
M A I T R E S EN DEHORS DES HEURES DE CLASSE ( 1 ) . 

Heures de classe d é j à si lo.urdes, t a n t par leur t o t a l q u e 
par ce q u e chacune d 'e l les représente , s u r t o u  t c o m p t  e 
t e n u des e f f e c t i f s e t de l ' é v o l u t i o n des re l a t i ons e n f a n t s -
a d u l t e s . N o u s ne voulons p lus q u e l 'on oppose r é t r i b u t i o n 
e t v o c a ­t i o n . 

U n e v o c a t i o n peu t t rès b ien se c o m b i n e r avec u n t r a i t e ­
m e n t décen t qu i p e r m e t t e j u s t e m e n t d ' a c c o m p l i r c o m p l è ­
t e m e n t c e t t e v o c a t i o n : a c q u i s i t i o n p e r m a n e n t e de m o y e n s 
de culture p e r m e t t a n t , de la t r a n s m e t t r e a u x au t res , n i v e a u 
nécessai re des c o n d i t i o n s de v i e si l ' on v e u  t r iva l iser 
avec d ' a u t r e  s profess ions, t a n t d u p u i n t d e v u e 
d i g n i t é des m a î t r e s ac tue ls que d  u r e c r u t e m e n t des 
f u t u r s m a î t r e s . 

U N DEBOUCHE 
DANS LA CARRIERE ELLE-MEME 

Pour que les m a î t r e  s q u i o n t le g o û t e t l ' expé r ience 
de l ' e n s e i g n e m e n t dans les classes é l émen ta i r es y 
d e m e u r e n t é v e n t u e l l e m e n t j u s q u ' à la f i n d  e leu r ca r r i è re , 
p o u r q u ' i l  s n e so ien t pas péna l isés m a t é r i e l l e m e n t e t 
m o r a l e m e n t p a r r a p p o r  t à .leurs co l lègues qu i d e v i e n n e n t 
d i r e c t e u r s , p r o ­fesseurs de C. E. G., m a î t r e s 
d ' a p p l i c a t i o n , e t c . , pou r q u ' i l s ne p r e n n e n t pas le 
c o m p l e x e d u « s o u s - m a î t r e »  , i l f a u t a m é n a g e r la f i n 
de c a r r i è r e p r i m a i r e c o m m e u n e véri table promotion, 
c o m p a r a b l e a u x au t res débouchés : 

# Pour t o u s ceux qu i le s o u h a i t e n t , vers le m i l i e u 
de la c a r r i è r e  , année de recyclage a n a l o g u e a 
u s tage des f u t u r s pro fesseurs de C. E. G . , 
a p p o r t a n t u n c o m p l é m e n t de f o r m a t i o  n 
p é d a g o g ' q u e a p p l i ­quée à l ' e n s e i g n e m e n t 
p r i m a i r e ; 

C Ensu i te , t r a i t e m e n t e t a v a n c e m e n  t c o m p a r a b l e s à 
ceux des m o î t r e s de C. E. G. pour c e u x q u i 
o n t su iv i c e t t e année e t s a t i s f a i t en f i n de 
s tage à un é v e n t u e l s u p e r - C A . P. ; 

A i n s i p o u r r a i t - o n créer ce corps d ' i n s t i t u t e u r s 
pou r lesquels l ' e n s e i g n e m e n t p r i m a i r e ne se ra i t 
pas un p i s - a l l e r , ma is une p ro fess ion d ' a u t a n  t 
m i e u x assumée que la c o m p é t e n c e des 
p r a t i c i e n s se ra i t p lus g r a n d e e  t m i e u x r e c o n n u e , 
a u m o m e n t o  ù t o u t no t re é d i f i c e sco la i re e n 
expans ion repose p lus que j ama i s sur les c i n q 
années o  ù s ' acqu iè ren t les bases de tou tes 
conna issances . 

L'ANNEE DE STAGE EST U N DROIT 
L'accès à t o u t e s les spéc ia l i sa t i ons o f fe r tes a u x i n s t i t u ­

t e u r s d o i t ê t r e f a c i l i t é : deven i r professeur de C. E. G . , 
d i r e c t e u r  , m a î t r e d ' a p p l i c a t i o n , m a î t r e de l ' e n f a n c e i n a ­
d a p t é e , ne d o i t ê t r e , n i un t o u r de fo rce o  ù l ' i n s t i t u t e u r 
r i sque p lus ieurs années sa san té phys ique ' e t . . . m e n t a l e , 
n i u n e f a v e u r de l ' a d m i n i s t r a t i o n . 

Pour t o u t m a î t r e qu i a n o r m a l e m e n t ense igné et qu i a 
d o n n é s a t i s f a c t i o n p e n d a n  t d i x o  u q u i n z e ans ( 2 ) , 
l 'année de stage à la charge de l 'administration doit ê t re 
un droit p e n d a n t l aque l l e il . p répa re l ' une des 
spéc ia l i sa t i ons de p lus en p lus nombreuses q u i s ' o f f r e n t 
à l u i . 

Nous ne p o u v o n s accep te r , a  u S. G. E. N . , l ' é t a t d ' e s p r i t 
c o u r a n t dans l ' a d m i n i s t r a t i o n de l 'Educa t i on n a t i o n a l e 
s u i v a n  t leque l f a i r e f a i r e un s t a g  e a u x i n s t i t u t e u r s est une 
f a v e u r q u ' o n leur acco rde . N o n  , i l s ' ag i t d ' u n d é b o u c h é 
n o r m a l , d ' u n e p r o m o t i o n i n t e r n e (b ien c o n n u e dans le» 
a u t r e  s a d m i n i s t r a t i o n s )  . Il s 'agi t d'un contrat 
renouvelé entre le stagiaire e t l'Etat : si l 'on d o n n e a u 
s t a g i a i r e des poss ib i l i tés , nouve l l es de f o r m a t i o  n e t de 
s p é c i a l i s a t i o n  , le s t a g i a i r e , une fo is s o r t i , r e n d r a des 
services c o r r e s p o n d a n t  s a u x f ra i s engagés par l ' E ta t . 

Les c o n d i t i o n s ma té r i e l l e s et pédagog iques de ces stages 
d o i v e n t t e n i  r c o m p t  e d  u f a i t q u ' i l s s 'adressent , n o n à 
des d é b u t a n t s , m a i s à des maîtres mûris par la pratique, 
non à des jeunes , m a i s à des chargés de famil le le 
p lus souven t . 

Ce qu i se f a i t de l o n g u e d a t e pour la p r é p a r a t i o n d 
u C. A . E. A . , p lus r é c e m m e n t pour le C. A  . P. des C. E. 
G., d o i t ê ter p e r f e c t i o n n é et géné ra l i sé , é t e n d u à d ' a u t r e s 
s p é c i a ­l i sa t ions c o m m e les classes t e r m i n a l e s , les classes 
d ' a p p l i ­c a t i o n ou lo d i r e c t i o n d ' é c o l e .

Le S. G E. N . réc lame auss i la c r é a t i o n d ' u n corps 
d ' i t i n é r a n t s spécia l isés f o rmés de la m ê m e m a n i è r e e t assu ­
r a n t la re lève des m a î t r e s , dans leur c lasse, que lques 
heures par s e m a i n e pour l ' e n s e i g n e m e n t , souven t nég l igé 
parce q u ' i l re lève v r a i m e n t de spéc ia l is tes , d u dess in , d u 
c h a n t e t de la g y m n a s t i q u e . 

De m ê m e , le remplacement des maîtres en congés — 
t e c h n i q u e d i f f i c i l  e e n t r e t o u te s si l 'on v e u  t que le 
p r é j u d i c e subi par les élèves so i t r é d u i t a u m i n i m u m — 
ne d o i t p lus ê t re f a i t par des d é b u t a n t s sans f o r m a t i o  n 
p ro fes ­s ionne l le , m a i s par u n corps de m a î t r e s , v o l o n t a i r e s  , 
e x p é ­r imen tés et spéc ia l isés, e t . . . payés c o m m e te ls . 

UNE VERITABLE PROMOTION 

Tou tes ces f o n c t i o n s spéc ia l isées, de p lus e  n p lus 
n o m ­breuses à mesure que n o t r e e n s e i g n e m e n t se « 
p e r f e c ­t i o n n  e » , d o i v e n  t ê t re mises à la po r tée des 
m a î t r e s en exerc ice . Elles d o i v e n t aussi c o n s t i t u e  r u n 
d é b o u c h é réel le­ment avantageux et non un médiocre 
avantage indi-cioire ( 3 ) . 

Ce qu i a t t i r e les jeunes vers une p ro fess ion , s u r t o u 
t s ' i ls d o i v e n t a b a n d o n n e r sous la pression de la 
nécessi te des é tudes q u ' i l s a u r a i e n t s o u h a i t é p lus 
l ongues , c 'es t la poss ib i l i té de c o n t i n u e r à m o n t e r , la 
pe rspec t i ve de pouvo i r g rav i r dans le sec teur p ro fess ionne l 
qu ' i l s o n t chois i des échelons q u i ne se t r a d u i s e n t pas 
par de m a i g r e s a u g m e n ­t a t i o n s de t r a i t e m e n t , m a i s par 
une véri table promotion économique et sociale. Dans t o u t e b r a n c h e d u sec teur p r i vé , u n j eune bache l i e r 
sa i t q u ' e  n é t a n t consc ienc ieux et t r a v a i l l e u r i l p e u t 
escompter c e t t  e p r o m o t i o n . Dans tou tes les 
a d m i n i s t r a t i o n s , le jeu des stages de p e r f e c t i o n n e m e n t 
e t des concours in te rnes assure aux é l é m e n t s de q u a l i t é 
q u i o n t q u e l q u  e a m b i t i o n un avancement parfois 
flatteur. 

Pour les i n s t i t u t e u r s c h e z q u i on t r q u v e n o r m a l al 
c o m p é t e n c e  , la consc ience p ro fess ionne l l e , le d é v o u e m e n t 
e t l ' i n t e l l i g e n c e d e tous les p rob lèmes de leur t e m p s , 
l ' a m b i t i o  n se ra i t p l u t ô t cons idé ré c o m m e u n e t a r e . Préparer 
des d i p l ô m e s o u une s p é c i a l i s a t i o n a l o n g t e m p  s 
r e n d u suspect . Les réussir d o n n e d r o i  t à de ch iches 
b o n i f i c a t i o n s . 

Dans l ' i n t é r ê  t de l ' e n s e i g n e m e n t é l é m e n t a i r e  , 
pour y a t t i r e r des m a î t r e s de g r a n d e va leu r , i l f a u t leur 
g a r a n t i r une v é r i t a b l e ca r r iè re d o n t les débouchés 
n a t u r e l s so ien t d ' u n standing enviable. C 'es t parce q u ' i l 
a c o m p r i s c e t t  e nécessi té e  t sen t i les p lus l é g i t i m e s 
asp i r a t i ons des jeunes que le S. G. E. N . se b a t c o n t r e 
c e t t  e c o n c e p t i o n r é t r éc i e d u m é t i e r d ' i n s t i t u t e u r e t 
l u t t e pour o b t e n i r u n e réelle revalorisation de toutes 
les spécialités qui y sont liées. 

C O M M E N T ABOUTIR? 

De te l les concep t i ons s ' i m p o s e n t de p lus en p lus. Des 
snse ignants d e p lus en p lus n o m b r e u  x p a r t a g e n t les 
vues du S. G. E. N . , ma is c e r t a i n s d o u t e n t q u ' u n e 
o r g a n i s a t i o n 

p e u n o m b r e u s e puisse a b o u t i r . C 'es t m a l c o n n a î t r e les 
c o n d i t i o n s e  t les m o d a l i t é s d ' u n e v é r i t a b l e a c t i o n s y n d i c a l e . 

D'abord, l 'action propre du S. G. E. N . ne peut plus être 
sérieusement minimisée : p a r ses aud iences , d é m a r c h e s , 
i n t e r v e n t i o n s c o n t i n u e l l e s a u M i n i s t è r e e t dans les I n s p e c  ­
t i o n s d ' a c a d é m i e , ses pos i t i ons se p o p u l a r i s e n  t peu à p e u . 
Elles s ' i m p o s e n t pa r la fo rce p rop re de leur l og ique e  t d 
e leu r cohérence auprès de tous c e u x q u i se 
p r é t e n d e n  t s o u c i e u x de la b o n n e m a r c h e de l 'éco le 
p u b l i q u e . Elles o n t le po ids d ' u n s y n d i c a t général : c ' es t 
a i ns i , par e x e m p l e , q u e n o t r e r e v e n d i c a t i o n f o n d a m e n t a l e 
d ' u n e reva lo r i sa t i on i n d i c i a i r e des i n s t i t u t e u r s dans la 
g r i l l e h i é r a r c h i q u  e n 'es t a v a n c é e et d é f e n d u e que 
lorsque la pr ise de consc ience , le consensus des au t res 
ca tégo r i es d ' ense ignan ts r e p r é ­sentés dans n o t r  e s y n d i c a t 
est s u f f i s a n t e et peu v a l a b l e ­m e n t s i g n i f i e r une pr ise 
de consc ience e t u  n acco rd d e la masse des 
ense ignan ts . 

Elles o n t é g a l e m e n t le po ids d ' u n synd i ca t confédéré : 
de p lus en p lus , les t r a v a i l l e u r s s y n d i q u é s à la C . F. T . C. 
cons idè ren t que leurs i n t é r ê t  s de pa ren ts d 'é lèves , leur 
v o l o n t é d ' u n e p r o m o t i o n c u l t u r e l l e de la classe o u v r i è r e 
passent par les i n t t r é t s l é g i t i m e s des e nse ig nan t s ( 4 )  . 
En p a r t i c u l i e r , le S. G. E. N . a su f a i r e c o m p r e n d r e à la 
Fédérption des Fonctionnaires C. F. T . C. l ' i m p o r t a n c  e 
spéc ia le des r e v e n d i c a t i o n s e n s e i g n a n t e s , e t l ' a c t i o n de 
n o t r e c a m a r a d e B r o c a r d a u Conse i l Supér ieu r de la F o n c t i o n 
P u b l i q u e en ' a c q u i e r t a ins i une o r i g i n a l i t  é et une a u t o r i t  é 
i ncon tes tab les . 

L'action du S. G. E. N . peut ê t re menée parallèlement 
à celle du S. N . I . lo rsque les o b j e c t i f s sont les mêmes 
e t dans lo mesure o  ù une v é r i t a b l e u n i t é d ' a c t i o n n 'es t pas 
poss ib le d u f a i t de l ' exc lus ive d  u S. N . I.- qu i la re fuse , 
e n p r i n c i p e . C 'es t l ' e xemp le de la j ou rnée de g rève d u 
2 5 j u i n . Depu is des m o i s , s inon des années, le S. G. E. N . 
s o u h a i t a i t une a c t i o n p lus é n e r g i q u e et ne pensa i t pas , 
c o m m e le S. N . I . , que l 'on p o u v a i  t ob ten i r s a t i s f a c t i o n 
sur l 'éche l le I I o  u les chargés d ' éco le sans m e t t r e la masse 
des enseignants dans le coup. Le S. N . I. a lancé u n o r d r e 
de g rève m o t i v é , en o u t r e , p a r les a t t a q u e  s lancées à la 
C h a m b r e des D é p u t é  s pa r u  n U . N . R. Sans d o u t  e 
euss ions-nous p ré fé ré enco re u n e fo is u n e a u t r e d a t e et 
des m o d a ­l i tés concer tées e n c o m m u n . M a i s i l é t a i t 
i m p e n s a b l e que le S. G. E. N . , q u i se p l a i n t de 
l ' i n a c t i o n d  u S. N . I . , ne lance pas u  n o r d r e d e g rève 
p a r a l l è l e a u m o m e n t o ù c e l u i - c  i se déc ide , m ê m e dans 
de mauva ises c o n d i t i o n s , à f a i r  e q u e l q u e chose. 

Par a i l l eu rs , la loi vo tée pa r le P a r l e m e n t sur la r é g l e ­
m e n t a t i o n d u d r o i t de g rève m o n t r e , en t o u t cas , q u e la 
m e n a c e c o n t r e T O U S les S Y N D I C A T S é t a i  t sér ieuse. C e u x 
q u  i pensa ien t q u ' u n e a t t a q u e c o n t r e le S. N . I. ne 
conce rne pas t o u t le s y n d i c a l i s m e se s o n  t t r ompés 
g r a v e m e n t . Se ron t - i l s c o n v a i n c u s m a i n t e n a n t ? 

L'action syndicole s'inscrit dans un contexte politique : 
cec i nous a m è n e à poser la possibilité d'une action syndi­
caliste v é r i t a b l e m e n t e f f i c a c e dans le r é g i m e p o l i t i q u e 
a c t u e l . N o u s ne nous fa isons a u c u n e i l l u s i o n , j u s t e m e n t 
p a r c e q u e , synd ica l i s tes consc ien t s , nous savons q u e seule 
l ' a c t i o n synd i ca l i s t e (des m i l i t a n t s , des d i r i g e a n t s , ma is 
aussi de la base, de la masse) p e u t d i r i ge r dans le bon 
sens les i n i t i a t i v e  s q u i p o u r r a i e n  t ê t r e prises par le 
g o u v e r ­n e m e n t  . Si c e l u i - c i n ' en p r e n d pas en ce q u i 
c o n c e r n e le t r a i t e m e n t des e n s e i g n a n t s , e  t n o t a m m e n t 
des i n s t i t u t e u r s  , i l en a pr is q u e l q u e s - u n e s en ce q u i 
conce rne des p rob lèmes de r é f o r m e de l ' e n s e i a n e m e n t 
( n o t a m m e n t i m p l a n t a t i o n de col lèges d  u p r e m i e r cyc le e t 
o r i e n t a i i o n en ce q u i concerne les C. E. G. et classes 
t e r m i n a l e s p r a t i q u e s ) . Les s y n d i ­ca l is tes p e u v e n  t a p p u y e  r 
te l le o  u te l l e i n i t i a t i v e à c o n d i t i o n , é v i d e m m e n t , q u ' u n 
c e r t a i n n o m b r  e de moyens so ien t donnés . Car nous sommes 
conva incus de la nécessité d  ' u n e réforme et nous pensons 
que seule une l é g i t i m e r e d i s t r i b u t i o n des tâches dans 
l ' U n i v e r s i t é p e r m e t t r a de m e t t r e en l um iè re l ' i m p o r t a n c  e 
d u rô le des i n s t i t u t e u r s à la base de t o u t l ' éd i f i ce . 
C'est ce la qu i o b l i g e r a o p i n i o n et g o u v e r n e m e n t (ou 
mo ins dans une c e r t a i n e mesure ) à recons idérer la 
s i t u a t i o  n des i n s t i t u t e u r s . M a i s q u i p e u t p r é t e n d r e q u ' u n e 
a c t i o n synd i ca l i s t e ne sera pas aussi nécessaire dans une 
r é p u b l i q u  e p lus d é m o c r a t i q u e ? S i m p l e m e n t , nous au rons 
mo ins à nous soucier de la sauvega rde des l i be r tés f o n ­
d a m e n t a l e s . A la r e n t r é e , en t o u t cas , nos camarades d o i v e n t se 
préparer à des a c t i o n s aussi b i e n pour l ' a b o u t i s s e m e n t de 
nos r e v e n d i c a t i o n s que pour la dé fense de l ' ex i s tence m ê m e 
d u synd i ca l i sme . 

C. P I N O T E A U , C. BOURET, 
Secréta i res n a t i o n a u x

de la Sect ion des I n s t i t u t e u r s . 

Nous répétons l'appel lancé dans notre numéro spé­
cial du 15 mai 1963 entièrement
mentaires (sur demande : S.G.E.N., 

 consacré aux classes 
élé­82, rue d'Hauteville, 

Paris (10°) : que nos collègues nous adressent un relevé 
couvrant l 'ensemble de l'année scolaire, de toutes les sujé­
tions non rétribuées, véritable monographie d'une exploi­

 Seuls 
permettre

tation (qui ne veut pas dire son nom) de l'instituteur. 
des faits précis et chiffrés   une
efficace, 

peuvent
car les hauts fonctionnaires de l'Education 

nale, comme l'opinion, ne connaissent pas la situation 

 
action 
Natio­
réelle. Ce délai moyen ne doit pas empêcher certains(2)   collè­

gues d'accéder plus jeunes à cette année de stage : le S.G. 
s'est trop longtempsE.N.  battu seul pour cette promotion 

des jeunes pour changer d'avis à ce sujet ; un équilibre 
être trouvé dans Vinîciêt de tous les maîtres et du

(3) Le fait que des maîtres diplômés du C.A.E.A. 
fèrent en grand nombre revenir dans une classe

 doit  
service.  

pré­ 
normale 

alors que tant de classes de perfectionnement sont confiées, 
 sans aucune formation 

en dit long sur la situa­
presque de force, à des débutants 
professionnelle, même élémentaire, 
tion actuelle. 

(i) Là encore, nous ne voulons plus voir opposer systér
intérêts légitimes des enseignants et intérêt matiquemen

t 
général. 

L'intérêt du service public de l'Education Natio­
nale passe le plus souvent par celui des maîtres. Quant aux 
contradictions qui peuvent surgir, elles devraient être clai­
rement exposées et démocratiquement débattues.  A quand 

fonctionnelle  In hiérarchie auto­une hiérarchie  remplaçant 
ritaire de papa ? 

Les cotisations sont les 
seules ressources de votre 

syndicat 

L'indépendance coûte cher ! 
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C E . G . 
// reste encore beaucoup à faire ! 

Le décret Berthoin de janvier 1959 portant réforme de 
l'enseignement limitait singulièrement... la réforme. S'il don­
nait une existence juridique aux collèges d'enseignement 
général, reconnaissant ainsi les profondes transformations 
subies par les cours complémentaires, il ne leur permettait 
pas d'évoluer dans le sens que laissaient prévoir l'extension 
démographique et l'accroissement du taux de scolarité, 
c'est-à-dire dans le sens d'une démocratisation de l'ensei­
gnement. C'est pourquoi de nombreux textes ont paru depuis 
1959, arrêtés, circulaires, instructions, jusqu'au plan Fouchet, 
décret modifiant et complétant le précédent. Mais ce qui 
manque à l'ensemble, c'est une unité de conception, non 
seulement des C.E.G., mais de l'enseignement pendant toute 
la période dite d'orientation (premier cycle du second degré). 

LES ETABLISSEMENTS 

Le rôle des CE.G. n'étant pas clairement défini, il est 
difficile de les doter d'une organisation cohérente. L'an­
cienne organisation, qui fait des C.E.G. les annexes d'une 
école élémentaire, est devenue proprement invivable : humai­
nement, puisque dans les mêmes locaux sont maintenus les 
élèves de la classe enfantine et ceux des 3' ; iinancièrement. 
puisque les dépenses de fonctionnement des C.E.G. sont à 
la charge de la commune, le plus souvent dénuée des res­
sources suffisantes ; pédagogiquement puisque la dispersion 
des C.E.G. ne permet pas à chacun d'eux d'avoir plusieurs 
sections, de telle sorte que l'orientation des élèves soit 
possible. 

Un espoir était né : la création d'établissements poly­
valents, d'abord appelés collèges d'enseignement secondaires, 
puis collèges de premier cycle . Comportant trois sections, 
enseignement long, enseignement court, enseignement de 
transition et terminal, ils seraient répartis par secteurs géo­
graphiques, selon l'importance de la population. 

Excellent ? 

Hélas 1 un examen attentif des textes met en évidence, 
outre l'extrême timidité de l'expérience (une vingtaine de 
collèges du premier cycle, soi un pour quatre ou cinq dépar­
tements), une tare essentielle i le maintien du cloisonnement 
entre les différentes sections, ayant chacune son personnel 

propre, et ses é lèves préorientés dès le départ. La poly­
valence ne sera qu'une apparence et n'entrera pas dans les 
faits. L'orientation s'y fera à titre exceptionnel, et proba­
blement toujours dans le sens de la « descente » , des sec­
tions nobles vers les sections de rebut. 

Il y aura, à la rentrée 1963, pour accueillir les élèves 
du cycle d'observation : 

— des Groupes d'Observation dispersés (G.O.D.) j 
— des C.E.G. rattachés à uue école élémentaire ; 
— des C.E.G. autonomes a v e c classes de transition; 
— des Collèges de Premier Cycle ; 
— des Lycées . 

Ce n'est certes pas cette situation qui sortira de leur 
découragement les enseignants qui, depuis trois ans, ont 
pris conscience des obstacles insurmontables qui s'opposent 
à leurs efforts sincères d'orientation. La multiplication des 
types d'établissement maintient et aggrave une concurrence 
préjudiciable aux élèves , mais aussi à leurs maîtres, placés 
dans des conditions de travail aussi peu encourageantes 
que possible. 

LE PERSONNEL 

Le mouvement revendicatii lancé au premier trimestre 
de l'année 1962-63 a permis de faire avancer un certain 
nombre de problèmes. Parmi les résultats obtenus, rappelons : 

— Inscription au budget 1963 de postes de commis, 
préfiguration du personnel de secrétariat et de sur­
veillance dont nous continuons à réclamer la mise 

en place de façon systématique ; 
— Rédaction d'un texte de valeur juridique incontestable 

limitant l'horaire de service, première étape indis­
pensable pour préciser les conditions de travail, et 
qui permettra, dans un avenir prochain, d'obtenir un 
statut du personnel des C.E.G. Rappelons que cet 
horaire fixé à vingt-quatie heures de service hebdo­
madaire se traduit par vingt et une heures de cours 
et trois heures de service, selon des instructions qui 
ont été envoyées aux inspecteurs d'académies avant la 
fin de l 'année scolaire, leur permettant ainsi de pré­
voir un nombre suffisant de postes pour la rentrée 
1963. 

Certes, il y a encore beaucoup à demander : un ser­
vice de 24 heures est encore trop lourd, et quant aux 
révisions indiciaires, elles attendent que le ministère de 
l'Education nationale ait assez d'audace — et de persuasion 

— pour vaincre l'hostilité fondamentale des Finances. 
Ce n'est qu'une action et une pression syndicale conti­

nues qui permettront de surmonter ces difficultés, de vaincre 
les préjugés, et de donner tout leur poids aux arguments 
en faveur d'une revalorisation indispensable : responsabi­
lités nouvelles des maîtres de C.E.G., accroissement de leurs 
tâches, formation plus poussée, qualification incontestable. 

FORMATION DES MAITRES 

La nécessité de donner aux maîtres de C.E.G. une for­
mation spécialisée a été reconnue par les deux décrets du 
21 octobre 1960 : création des centres de formation, insti­
tution d'un C.A.P. spécial. 

Les besoins en maîtres ont été tels qu'il a fallu prendre 
des mesures transitoires prévoyant un recrutement plus 
large. Ainsi, peu à peu, les postes de C.E.G. sont proposés 
non plus aux seuls instituteurs pourvus d'une solide expé­
rience pédagogique, mais aussi à des jeunes maîtres ou des 
normaliens possédant des diplômes de l'enseignement supé­
rieur. On ouvre même, cette année, les centres de formation 
à des étudiants possédant propédeutique. 

Si nous avons longtemps souhaité une ouverture du recru­
tement, une formation des maîtres par l'enseignement supé­
rieur, il nous faut tout de même exprimer quelques réserves. 
L'une concerne les instituteurs recrutés selon l'ancien régime, 
d'après leur valeur pédagogique, et qu'il serait très regret­
table de voir écarter des C.E.G. L'autre concerne l'accès 
des étudiants, alors qu'il y a tant de jeunes qui ont déjà 
rendus des services à l'éducation nationale et qui se voient 
refuser l'accès aux centres : instituteurs, maîtres d'internat, 
surveillants d'externat, maîtres auxiliaires. Il serait regret­
table de ne pas tenir compte de leur expérience auprès 
d'adolescents. 

Comme on le voit, la situation est extrêmement fluide, et 
la vigilance syndicale ne doit pas se relâcher. Parmi les 
décisions de l'administration, s'il en est qui vont dans 1» 
sens du progrès, d'autres maintiennent des traditions sou­
vent regrettables. C'est à nous de garder clairement cons­
cience du but à atteindre, la démocratisation véritable d 9 
l'enseignement, démocratisation qui ne pourra se faire contra 
le personnel enseignant, mais avec lui, en lui permettant 
d'assumer dignement la tâche qu'il a choisie. 

S. M A L A Q U I N .
Secrétaire 

de la Commission Nationale des C.E.G. 

Accès à l'enseignement 
dans les collèges d'enseignement général 

D'après les décrets du 2 1 - 1 0 - 6 0 , la vo ie normale d'accès à .renseignement dans les 
 faites C.E.G. est la préparation du C . A . P . C.E.G. au cours des deux années d'études 

dans un Centra de formation. 

I, - MODALITES DE RECRUTEMENT DES 
STAGIAIRES DES CENTRES REGIONAUX DE 

FORMATION 
1. ELEVES-MAITRES

Conditions : 

• avoir obtenu le bac en 6 3 .

• e t r « désigné par les chefs d'établisse­
ments des E .N. d 'or igine et d'accueil. 

2. C A N D I D A T S REÇUS A U C O N C O U R S 
D'ENTREE, EN 3 e A N N E E , choisis

— selon résultats du concours, 

— selon leur aptitude à poursuivre des 
études supérieures, décelée d'après 
leurs succès scolaires (surtout e n ' m a ­
tières scientifiques). 

B. ELEVES-MAITRES A Y A N T O B T E N U 
U N E BOURSE DE C O N T I N U A T I O N 

D'ETUDES 

sans être admis dans les E.N.S. 

A d m i s directement en deuxième annéa 
s'ils ont obtenu propédeutique ou l 'admis­
sibilité aux concours d 'entrée. 

Etudes au Centre 

Première année (catégor ie 1 et 2 ) . 

Préparation propédeutique. 

Deuxième année ; 

Préparation du C F . E . N . adapté aux C. 
B.G. (la préparation de certificat de l icen­ce 
étant déconsei l lée) . 

3. Etudiants : pourvus de propédeuti­
que, pourront être admis au Centre an 
qualité d'instituteur remplaçant, sur p ro ­
position de l'inspecteur d 'Académie .

Durée du stage : un an. 

Préparation du C.F.E.N. adapté et des 
épreuves orales du C . A . P . C.E.S. 

2 . I N S T I T U T E U R S

Titulaires stagiaires remplaçants : 
1) ayant deux ans d 'exercice et 
possé­dant propédeutique ou un certificat d ' é ­

tudes supérieures (annexe III de l 'arrêté 
du 1 1 - 7 - 6 1 ) . 

Durée du stage : une demi-année sco­
laire (23 septembre - 8 février ; 10 f é ­
vrier - 30 ju in) . 

Formotion complétée par une suppléan­
ce en C.E.G. sous la direction d'un con­
seiller pédagogique. 

Ceux qui ont déjà accompli un s tage 
dans un centre en 6 1 - 6 2 pourront être 
désignés : premier contingent s'ils ont o b ­
tenu propédeutique à la première ses­
sion de juin, deuxième contingent s'ils 
obtiennent propédeutique à la deuxième 
session d 'octobre. 

2 ) ayant trois ans d 'exercice

— en 6 3 - 6 4 , préparation de propédeuti­
que. 

— en 6 4 - 6 5  , séjour d'un semestre 
(voir ci-dessus) s'ils ont é té reçus à propé­

deutique. 
Choix des candidats. — Entretien avec

une commission comprenant directeur ( t r i -
ce ) d ' E . N .  , directeur ( t r ice) d'études 
ou professeur d 'E .N . , inspecteur ( tr ice) 
de l 'enseignement primaire, un maître 
de C. E.G. ; 

— Dossier avec avis de l'inspecteur pri­
maire. 

Limi te d ' âge pour l 'accès aux centres : 
35 ans. 

Instituteurs titulaires de l'actuel brevet 
supérieur de capacité : devront subir les 
épreuves de l 'examen qui vaut dispense 
de bac e t donne accès aux Facultés. 

C e n t r » national de Mont l ignon . Préparation â l 'enseignement ménager et ménager 
ag r i co l» (mêmes conditions que pour les autres sections). 

I I . - L E C. A . P . DES C. E. G. 

.Epreuves écrites : 2 9 e t 30 octobre 1963. 

Epreuves orales. 

Epreuves pratiques au cours d'un s tage de deux semaines dans un C.E.G. (en prin­
cipe, tout doit être terminé ou 31 décembre , mais il est vraisemblable que les épreuves 
pratiques se poursuivront au deuxième tr imestre) . 

Sont dispensés des épreuves écrites et orales les titulaires de propédeutique et de 

certificats d 'études supérieures. Ils doivent néanmoins s'inscrire dès maintenant en 
faisant la demande de dispense, s'ils veulent passer les épreuves pratiques en 6 3 - 6 4 . 

Remarque. — Tout instituteur présentant les conditions d'ancienneté requises peut 
se présenter aux épreuves écrites du C . A . P . C.E.G. même s'il n'a pas fa i j le stage au 
Centre régional de formation. 

III. - MESURES TRANSITOIRES

R E M P L A Ç A N T S - S T A G I A I R E S 
T I T U L A I R E S 

.1,° Jusqu'en juillet 1966, peuvent rece­
voir une première affectat ion en C E . 
G. dans l 'ordre préférentiel suivant :

1. Titulaires, stagiaires, remplaçants 

avec C . A . P . possédant 
propédeuti­que. 

2. Titulaires, stagiaires, ayant subi 
l 'examen départemental avant le 
3 0 - 6 - 6 2 . 

3. Titulaires, stagiaires, remplaçants 
avec C . A . P . provenant, des centres 
de formation ou ayant fai t un stage 
en faculté sans obtenir propédeu­
tique. 

4. Titulaires, stagiaires, remplaçants 
avec C . A . P . dont les aptitudes ont 
été remarquées après une double 
inspection. 

5. Remplaçant sans C . A . P . mais pos­
sédant propédeutique. 

2° Trois années d 'exercice en C.E.G. dis­
penseront des épreuves théoriques du 
C . A . P . C.E.G. (après double inspec­
t ion) . 

Epreuves pratiques - le succès en­
traîne la pérennisation. 

Ces dispositions s'appliquent aux t i ­
tulaires et stagiaires nommés en C E . 
G. depuis le 2 1 - 1 0 - 6 0 e t en fonction 
au 2 3 - 8 - 6 1 .

3° Possibilité de passer les épreuves théo­
riques du C . A . P . - C . E . G . sans condi­

tions d 'ancienneté ( le succès permet, 
dans la plupart des cas, de hâter la 
pérennisation) si on a obtenu une 
première nomination. Sinon, avoir cinq 
ans d 'exercice. 

Epreuves pratiques lorsque les con ­
ditions d 'ancienneté sont remplies (voir 
ci-dessous). 

T I T U L A I R E S POSSEDANT DES 
DIPLOMES DE L ' E N S E I G N E M E N T 

SUPERIEUR 

(C.E .L .G. , M . P . C .  , M . G . P . , S . P . C . N . ) 

I . — Période transitoire (jusqu'en 1 9 6 6 ) 

.1." Faire une demande de première nomi­nation en C.E.G. 

2 ° N o m m é ou non, s'inscrire à l 'examen 
du C . A . P . - C . E . G  . en demandant la 
dispense pour les épreuves théoriques 
(premier trimestre de l 'année scolaire) . 

3° Passer les épreuves pratiques, soit dans 
le C.E.G. où l'on exerce, soit au cours 
d'un s tage de 15 jours dans un C E . 

G. désigné par l'inspecteur primaire.

En cas de succès, nomination dé f i - • 
nitive si les conditions d ' âge et d 'an­
cienneté sont remplies. 

I I . — A n n é e 6 3 - 6 4 (supertransitoire) 

Deux stages de six mois sont prévui 
dans les centres de C.E.G. pour 1 000 ins­
tituteurs ayant au moins propédeutique (e t 
qui, jusqu'ici, n 'étaient pas acceptés dans 
les centres, malgré le texte du décret du 
2.1.-10-60). 

CONDITIONS D'ANCIENNETE POUR SUBIR LES EPREUVES PRATIQUES 

1. — N o n diplômés : cinq ans d 'exercice dans une école publique (titulaire, s ta­
giaire ou remplaçant ) . 

2 . — Possesseurs d'un certificat d'études supérieures : quatre ans d 'exercice dans 
une école publique. 

3 . — - Licenciés (titulaires ou stagiaires) : un an d 'exercice dans une école publique.

Nous ne pouvons faute de place publier un article à propos de 
la circulaire du 19 juin 1963 traitant de la formation des maîtres de 
C.E.G. Que nos camarades sachent seulement que nous nous élevons 
vivement (et nous agissons en conséquence) contre les dispositions de 
cette circulaire qui veulent couper la formation des maîtres de C.E.G. 
de l'enseignement des Facultés.
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DÉPARTEMENT DE LU RECHERCHE 
ET DE L'ENSEIGNEMENT SUPÉRIEUR 

Dans ce bulletin de rentrée spécialement destiné aux personnels dépendant 
de la Direction générale de l'Organisation et des Programmes scolaires, il convient 
de marquer la place réservée par le S.G-E.N. à d'autres personnels : tels les 
membres des cinq sections nationales qu'en 1962-1963 le Bureau national a rassem­
blées dans un Département de la Recherche Scientifique et de l'Enseignement 
supérieur. 

Un noyau de l'une de ces sections, celle de l'Enseignement supérieur, existait 

des la fondation du syndicat en 1937. 

Une autre, particulièrement forte, celle des Personnels techniques et adminis- . 
-ir-atifs du C. N. R. S., a été constituée à la Libération'. La section des chercheurs
du C. N. R. S. a été fondée ensuite.

Deux autres de ces sections ont été formées, en 1962-1963, par l'affiliation -
au S. G. E. N. d'organisations déjà éprouvées de la Recherche agronomique et de la 
Recherche d'Outre-Mer.

En venant rejoindre au sein du S. G. E. N. leurs camarades chercheurs, pu 
techniciens du C. N. R. S., les membres de ces nouvelles sections ont manifesté 
leur conscience de la solidarité des chercheurs, de la communauté qu'ils forment, 
de la valeur pour eux de l'action syndicale. 

En les accueillant dans un syndicat universitaire confédéré, nous avons eu, 
nous, conscience c'e l'importance-de leur apport tant au syndicalisme universitaire, 
dont l'horizon s'élargit, ainsi qu'à l'ensemble du mouvement syndical dont l'avenir, 
dans les sociétés industrielles et scientifiques du XX e siècle, dépend largement de 
son audience dans les milieux de chercheurs, d'ingénieurs, de techniciens. Le 
S.G.E.N: est, depuis des années, attentif à cette situation : c'est déjà, pour lui, 
une tradition que de suivre le développement du syndicalisme étudiant, tant à 
l'U. N E. F. qu'à l'U. G. E. 

Dans son effort pour rééquilibrer la politique nationale, le syndicalisme 
ne saurait ignorer les exigences d'une politique de la recherche scientifique, telles 
qu'elles doivent apparaître à des militants syndicaux des divers organismes de 
recherche. 

Sur les problèmes les plus graves que le développement scientifique et 
technique de l'âge nucléaire pose aux esprits informés soucieux de l'avenir de 
l'espèce humaine, on a pu, au Congrès confédéral C. F. T. C. de juin dernier,. 
constater l'accord spontané du S. G. E. N . et du Syndicat C. F. T. C. de l'Energie 
atomique. 

A sa place clans le Département, puisque son lien avec la Recherche spécifie 
l'Enseignement supérieur par rapport aux autres « degrés » d'enseignement, la 
section de l'Enseignement supérieur — où les jeunes sont bien plus nombreux que 
les anciens — est appelée à jouer un rôle majeur dans la pensée du syndicat 
et dans son rayonnement : l'originalité de sa situation au S. G. E. N . est dans sa 
liaison organique à la fois avec des sections de recherche et avec les autres sections 
d'enseignants, représentatives de « degrés » d'enseignement qui constituent l'infra­
structure indispensable de l'Enseignement supérieur théorique ou technique. 

Plus d'un auart de siècle a passé depuis la fondation du S. G. E. N . — et d'un 
siècle chargé d'événements, mais aussi de découvertes et d'innovations, sources 
d'un progrès accéléré. De là des exigences de renouvellement auxquelles,, pour sa 
part, le S. G. E. N. essaie de faire face en élargissant à la fois et structurant 
son organisation afin de mieux servir les valeurs de liberté intellectuelle, syndicale et 
politique qui ont inspiré sa fondation et dont le respect a maintenu la rectitude de 
sa « ligne » . 

P. V I G N A U X .

Relations culturelles et coopération 
Depuis plusieurs années, dans les pays nouve l lement indépendants d ' A f r i q u e , se 

r e t r o u v e n  t des e n s e i g n a n t s q u i s o n t f i d è l e s , d a n  s l e u r s o r i e n t a t i o n  , à l ' e s p r i t 
d u S.G.E.N. et de la C.F .T .C. En A f r i q u  e d  u N o r d , i ls sont dé jà const i tués en 
associat ions, en A lgé r i e (A.G.E.P. ) e t au M a r o c (A .G.E .N . ) . 

Par référence a u x t rad i t i ons un ivers i ta i res , à la D é c l a r a t i o n un iverse l le des d ro i t s 
de l ' homme, et au p r i nc i pe de la so l i da r i t é i n te rna t iona le des t rava i l l eu rs , 

Ils sont attachés au plus haut point : 

— ou respect de la personne humaine, 
— à la garantie des franchises 
universitaires, — à la liberté d'opinion, 
— à la liberté syndicale. 

P a r m i eux, se rassemblent les enseignants f rançais des établ issements na t i onaux 
de l 'Educa t i on nat iona le , aussi b i en que les éducateurs détachés, pou r la coopéra t ion 
avec les d i f fé ren ts services de ces Etats ét rangers et le personnel des missions et 
of f ices cu l ­ture ls f rançais. 

I ls sont en r a p p o r t avec le S.G.E.N. pour la défense de leurs in térê ts de carr ière 
dans l 'un ivers i té f rança ise . 

S ' inspi rant essent ie l lement des pr inc ipes de la coopé ra t i on , énoncés par le S.G.E.N. 
au congrès de Marse i l l e , i ls man i fes ten t la vo lon té de pou rsu i v re leur c o n t r i b u t i o n aux 
tâches d 'éducat ion q u i p e r m e t t r o n t aux peuples d ' A f r i q u  e d 'a t te indre leur p le ine indé­
pendance. 

I l s o f f ren t en o u t r e de coopérer avec les organisat ions syndicales d ' A f r i q u e , pour 
la f o r m a t i o  n de cadres synd icaux e t l 'é tude des prob lèmes économiques, soc iaux 
et cu l t u re l s que pose l ' é vo l u t i on des peuples en voie de déve loppement . 

A . G. E. N. (Maroc)

RESPONSABLE ENSEIGNEMENT PRIMAIRE : 
FULLEN WARTH, 52, nie Lamoricière, Casa­
blanca. 

 58, rue Enseignement secondaire . A1RAUD1, 
de Béarn, Rabat. Tél. 257-19. 

ENSEIGNEMENT TECHNIQUE. : GREGOIRE, 
école industrielle, Casablanca. 

ENSEIGNEMENT SUPERIEUR : BECHER. 10, 
avenue de Foucauld, Rabat 

A. G. E. P. (Algérie) 
RESPONSABLE POUR L'ALGEROIS : FOUR-

NIER, la Résidence • Parc Ben Omar, Kouba. Tél. 
77-37-27. 

Pour le Constantin ois : L. MATHERON, lycée 
Mercier, Constantine. 

 lycée Marchand, Pour VOranais : J. BUISSON, 
Oran. 

RESPONSABLE  : M. AR-
NOULD, 

 lor et 2' DEGRES
lycée Delacroix, Alger. 

RESPONSABLE TECHNIQUE .: h HU1CQ, ly. 
cée technique, « Le Caroubier i Hussein Dey. 

RESPONSABLE SUPERIEUR : F. BORELLA, 
Fsiriilté île /Irnit. Alver 

TUNISIE 
Responsable enseignement secondaire et technique : 

J. BOURG1ER, lycée Carnot, Tunis. 
Enseignement primaire ; N. BARON, villa du 

Dotteur-Sona, avenue Boucher, Sousse, 

COTISATIONS FORTES : 

S Y N D I C A L I S M E FORT 

COTISATIONS A U RABAIS : 

SYNDICALISME A U RABAIS 

MATERNELLES 
L 'Eco le m a t e r n e l l e f r ança i se , serv ice 

de l ' E d u c a t i o n n a t i o n a l e , cha rgée d e 
l ' ense i ­g n e m e n t p r é - s c o l a i r e , f a i  t p a r t i e d e 
l ' e n s e i ­g n e m e n t é l é m e n t a i r e . 

SES PROBLEMES 

— e f f e c t i f s p l é t h o r i q u e s , 
— • m a n q u e de l o c a u x  , 
— m a n q u e d e m a î t r e  s r é e l l e m e n t e t v a l o -

b l e m e n t f o r m é s . 

SES R E V E N D I C A T I O N S 

— r e c r u t e m e n t , 
— r e v a l o r i s a t i o n d e la ca r r i è re ( é ch e l l e s -

i n d i c e s ) , 
— débouchés , 
— recyc lage ( f o r m a t i o  n p e r m a n e n t e 
des 

i n s t i t u t r i c e s ) , 
s o n t donc les m ê m e s que ceux d  e 
l ' e n s e i ­g n e m e n t é l é m e n t a i r e . (C f . p. 2 ) . 

M a i  s si la c ro issance d é m o g r a p h i q u e , 
la d é s a f f e c t i o n des jeunes pou r la ca r r i è re  encore e n s e i g n a n t e , posen t e t poseron t 
des p rob lèmes dans l ' e n s e i g n e m e n t é l é ­
m e n t a i r e , l 'Eco le m a t e r n e l l  e se t r o u v e , 
e l l e , d e v a n t une s i t u a t i o  n p lus pén ib le 
enco re ; les années q u i passen t vo i en t 
de p lus en p lus d ' e n f a n t s , v e n i r , de p lus 
en p lus t ô t , à l 'Ecole m a t e r n e l l e . 

Pou rquo i ? 

1 " U n fait démographique d ' a b o r d , nous 
l 'avons d i t : i l y a d a v a n t a g e d ' e n f a n t s 
et d ' e n f a n t s jeunes . 

2 " Un fait social : L ' a u g m e n t a t i o n c o n ­
t i n u e l l  e d u c o û t d e la v i e o b l i g e b e a u c o u p 
de m a m a n s à t r a v a i l l e r (e t p lus t ô t 
q u ' a v a n t ) p o u r subven i r a u x besoins de 
la f a m i l l e . 

3 ° Un fait p s y c h o l o g i q ue B ien des 
p a r e n t s r essen ten t , p lus o u m o i n s c o n f u ­
s é m e n t la nécess i té d ' u n  e é d u c a t i o n p r é ­
sco la i re ; é d u c a t i o n v i t a l e , qu ' i l s ne p e u  ­
v e n t d o n n e r seuls ( m a n q u e de t e m p s , 
de f o r m a t i o n  , d ' i n f o r m a t i o n . . . ) . La g r a n ­
de presse, e l l e - m ê m e s o u l i g n e , dans les 
a r t i c l es q u ' e l l e consacre à la r e n t r é e , son 
i m p o r t a n c e  . 

4 ° Un fait sociologique : Il y a , en p lus , 
u n e c e r t a i n e dém iss i on de la « f a m i l l e » 
v i s - à - v i s de la « soc ié té » à qu i e l le c o n ­
f i e ses p ro b lè me s et ses responsab i l i t és . 

Face à c e t t  e s i t u a t i o n , l 'Ecole m a t e r n e l l  e 

d o i t p o u v o i  r c o n t i n u e r à assumer son rô le : 

social, en remp loçanT la m a m a n  , l o rs ­

q u ' i l le f a u t ; 

éducatif : 

a ) L ' E . M . est u  n l ieu 
d ' é p a n o u i s s e ­m e n t d e la p e t i t  e 
e n f a n c e . L à  , i l d é v e l o p p e r  a 
r a p i d e m e n t les a p t i t u d e s " q u ' i l a en l u i , 

— l a n g a g e ; 

— f a c u l t é  s sensor ie l les e t m o t r i ­

ces , e t c . 

b ) L ' E . M . est u n c e n t r e d 'observation. 
Les i n d i c a t i o n s q u ' e l l  e recue i l l e 
p e u v e n t ê t r e t rès p réc ieuses pou r
• l 'avenir d e l ' e n f a n t ;

c ) L ' E . M  . défend l ' e n f a n t c o n t r e l ' ag res ­
s ion d u m o n d e m o d e r n e . 

Pédagogique. — M . L e b e t t r e r a p p e l a i t à 
N i c e en j u i n 1 9 6  2 q u  e « c 'es t à 
l ' E . M . q u e la pédagog ie d o n n e l ieu a u x 
r e c h e r ­ches les p lus nombreuses et les 
p lus i n t é ­ressantes » . 

Le S.G.E.N. , dans tous ses cong rès , a 
rappe lé l ' i m p o r t a n c e de l ' E . M . dans l ' e n ­
s e i g n e m e n t e t a a d o p t é ses r e v e n d i c a t i o n s 
p ropres (Besançon 1 9 6 0 - M a r s e i l l e 1 9 6 2 ) . 

Effectifs. — L i m i t a t i o n des insc r i t s à 

3 5 pa r classe. R e m p l a c e m e n t des i n s t i t u 
­t r i ces absentes . 

Créations. — En r a p p o r t avec le r y t h m e 
d e c o n s t r u c t i o  n d e l ogemen ts e t à p r o x i ­
m i t  é de ces l o g e m e n t s : 
— pe t i t es écoles de 4 classes ; 
— c r é a t i o n , en n o m b r e s u f f i s a n t , d  e c l a s ­

ses m a t e r n e l l e s en m i l i e u r u r a l 
( d é f a ­vor i sé ) . 

Formation : 

— Q u a l i f i c a t i o  n p ro fess ionne l l e v a l a b l e 

e t é t e n d u e à toutes les ca tégo r ies d ' i n s t i 
­t u t r i c e s . 

— Poss ib i l i té d ' u n  e f o r m a t i o n p lus spé ­
c ia l isée dans le d o m a i n e de la 
p s y c h o ­log ie e t d e la p é d a g o g i e 

Décharge : 

— Q u e la d é c h a r g e des d i r e c t r i c e s so i t 
é t e n d u e a u p lus g r a n d n o m b r  e 
d ' é t a ­b l i ssements poss ib le . 

Femmes de service : 

— Q u ' u  n s t a t u  t so i t p r o m u l g u é . 

— Q u ' u  n sa la i re d é c e n t leur so i t 

versé. 

PRÉSENCE D U S. G. E. N. : 

Les Professeurs d'École Normale 
Toutes les perspectives de réforme de l'enseignement, on simplement d'adaptation de 

l'enseignement aux exigences de l'heure, beaucoup de problèmes revendicatifs aussi, sont 
conditionnés par la FORMATION ET LA QUALIFICATION DES MAITRES. C'est dire l'impor­
tance d'un examen des problèmes des Ecoles Normales dans une optique syndicale. 

11 est non moins important que cet examen 
se fasse sans perdre de vue LES PERSPEC­
TIVES D'ENSEMBLE, que l'action syndicale en 
Ecole Normale ne soit pas coupée de l'action 
syndicale dans les classes élémentaires, en ce 
qui concerne la structure de la formation pro­
fessionnelle, ni de l'action syndicale dans les 
lycées, en ce qui concerne les conditions de 
travail des professeurs d'E.N. 

L A SECTION S.G.E.N. DES PROFESSEURS 
D'E.N. est un lien non seulement entre ses adhé­
rents, mais aussi entre ceux-ci et leurs cama­
rades des autres sections du S.G.E.N. Cela lai 
permet de mener son action dans deux direc­
tions à la fois : 

— LA DEFENSE SYNDICALE pour que les 
E.N. ne restent pas en marge des autres éta­
blissements, pour faciliter les mutations, pour 
obtenir l'amélioration des conditions de notre 
travail et des quelques avantages qui en recon­
naissent (bien peu) les sujétions particulières. 

— LA RECHERCHE PEDAGOGIQUE, pour 
que les E.N. puissent se consacrer en priorité 
à la formation professionnelle des instituteurs, 
une formation qui tienne compte des données 
actuelles de la connaissance pédagogique, qui 
permette le développement culturel des futurs 
maîtres, et qui confirme ce qu'ils ont déjà 
acquis au cours de leurs études secondaires. 

Ces deux aspects de notre travail sont soli­
daires : les professeurs d'E.N. seront mieux 
défendus si leur travail est efficace, leur travail 
sera efficace si la structure des E.N. est adap­
tée à leur fonction propre de formation de 
tous les instituteurs. Et notre travail ne trouve 

tout son sens que s'il est soutenu ei enrichi 
par celui de L'ENSEMBLE DU SYNDICAT, au 
lien de se confiner dans le cadre d'une caté­
gorie peu nombreuse. 

Nous adressant particulièrement A TOUS 
CEUX QUI VIENNENT D'ETRE NOMMES DANS 
UNE E.N. et ne veulent pas se sentir isolés 
de leurs collègues du second degré, nous leur 
demandons de nous rejoindre. Ils auront sans 
doute reçu un. numéro du Bulletin de notre 
section, qui développe les grandes lignes des 
positions du S.G.E.N. sur la question des 
E.N. Qu'ils nous fassent part de leurs réactions, 
d'accord ou pas d'accord, des difficultés qu'ils 
pourraient rencontrer, des problèmes qui se 
posent pour eux à leur arrivée à l 'E.N. Et 
même s'ils n'ont rien reça, qu'ils se fassent 
connaître, au secrétaire de la section S.G.E.N. 
de leur école, ou directement au secrétaire aca­
démique, dont ils trouveront l'adresse d'autre 
part ; ou encore en écrivant à la section des 
professeurs d'Ecoles Normales, S.G.E.N., 82, rue 
d'Hauteville, Paris ( 1 0 e ) . 

Au long de l'année, le reflet des activités 
de la section paraîtra dans « S. U . » Bon 
travail syndical ! 

SYMPATHISANTS, 

votre sympathie nous 

touche ! Votre adhésion 

ferait mieux notre 

a f f a i r e ...et la vôtre I 
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L A R É F O R M E ? 
TOUJOURS à FAIRE 

U N BUT : DEMOCRATISER 
L'ENSEIGNEMENT 

Bien sûr, il faut réclamer des crédits pour 
les constructions scolaires, une revalorisation 
substantielle de nos traitements, qui ne serait 
qu'une rééstimation de l'utilité sociale compa­
rée des enseignants et des B.O.F. l e réclamer, 
« f l'obtenir, avec l'appui de tout le mouve­
ment syndical : nos camarades ouvriers et 
fonctionnaires sont conscients que cela com­

mande l'accès de tous les enfants à des 
établissements convenables, et pourvus des 
maîtres qualifiés. Mais, s'il est nécessaire de 
briser l'obstacle financier, cela ne suffirait pas 
à assurer la démocratisation de l'enseignement. 

Car enfin, de quoi s'agit-il ? On sait que le 
pavillon démocratique couvre dans notre monde 
de bien étranges marchandises! Démocratiser 
l'enseignement, c'est permettre à tous des 
études prolongées, demain jusqu'à seize ans, 
plus tard jusqu'à dix-huit ans ; bien sûr, 

mais pas pour débarrasser les parents, 
dans une garderie prolongée jus­

qu'au service militaire, 
mais pas pour apprendre simplement un 

métier, qui livre les enfants aux 
marchands de travail, sans leur lais­
ser la possibilité de s'élever dans la 
société, 

mois pas pour faire perdre le temps des 
enfants dans un enseignement gé­
néral sans rapports avec ce qu'ils 
auront à faire et à vivre plus tard, 

mais pas pour envoyer tout le monde 
dans un enseignement secondaire 
conçu pour une autre époque : 
quelques boursiers réussiront certes 
à s'y couper de leur milieu, les fils 
de famille s'y maintiendront, bril­
lamment ou pas, là masse sera 

« orientée » petit à petit vers des 
formes moins relevées d'enseignement, 

mais pas pour envoyer fous les élèves 
à des examens où ils seront 
reçus dans les proportions que l'on 
sait. 

P o u r n o u s , l a d é m o c r a t i s a t i o n 

de l ' e n s e i g n e m e n t c ' e s t d o n n e r à 

c h a q u e e n f a n t l a p o s s i b i l i t é effec­

tive d ' a c q u é r i  r la f o r m a t i o n i n t e l ­

l e c t u e l l e , h u m a i n e e t p r a t i q u e q u i 

l u i p e r m e t t r a d e v i v r e l a v i e p r o ­

f e s s i o n n e l l e e t l a v i e p e r s o n n e l l e la 

p l u s u t i l e p o u r l a s o c i é t é e t l a p l u s 

é p a n o u i s s a n t  e p o u r l u i . C e c i q u e  l 

q u e s o i t le m i l i e u s o c i a l e t 

c u l t u r e l d o n t i l e s t i s s u , q u e l q u e 

s o i t le p o i d s des h a b i t u d e s , des 

p r é j u g é s e t des s t r u c t u r e s g é o g r a ­

p h i q u e s . 

S u r c e t t e d é f i n i t i o n , b e a u c o u p 

s e r a i e n t d ' a c c o r  d : t o u  s les 

d é ­m o c r a t e s , j e p e n s e . M a i s i l 

s ' a g i t d'en épuiser toutes les 

conséquen­ces. O n s ' a p e r ç o i t a l o r s 

q u ' i l n e s ' a g i t p a s s e u l e m e n t d e 

c r é d i t s , m a i s a u s s i d e s t r u c t u r e s 

s c o l a i r e s , m a i s a u s s i d u c o n t e n u e t 

des m é ­t h o d e s d e l ' e n s e i g n e m e n t  . 

UNE METHODE SYNDICALE 

Alors se pose le problème de 'a méthode 
même de la recherche pédagogique. Car il y a 
trop souvent erreur de visée. Nous savons 
bien la valeur des instituteurs, la science des 
agrégés, la compétence des certifiés — sans 
oublier les bi-admissibles, et les autres, mais 
nous refusons de poser en principe, même 
sans le dire, qu'une réforme doive être faite 
pour donner ou laisser aux uns ou aux au­
tres une place quelconque dans un degré 
quelconque : les structures scolaires nécessai­
res doivent déterminer les catégories d'ensei­
gnants, et non pas l'inverse. Nous reconnais­
sons toute l'importance du latin, du grec, des 
langues vivantes, des mathématiques, de la 
physique, des sciences naturelles, de l'histoire 
et de la géographie, sans oublier le français, 
ni le reste ; mais nous refusons de penser 
l'enseignement comme s'il devait d'abord for­
mer de futurs professeurs de latin, de grec, 
de langues vivantes... et nous ne croyons pas 
que pour améliorer les résultats il suffise 
d'augmenter l'horaire en latin, en grec, en 
langues vivantes... Ce sont les besoins des 
élèves — des hommes de demain qui doivent 
déterminer les horaires et les programmes ; 
et non les ambitions ou les habitudes des 
spécialistes de toutes disciplines qui doivent 
s'accumuler sur les élèves. 

Plus que tout autre domaine de la vie 
nationale, l'enseignement devrait être préservé 
des groupes de pression. Or nous voyons qu'il 
n'en est rien, malheureusement, et que l'ensei­
gnement se présente aujourd'hui comme la 

résultante des pressions combinées ou alter­
nées des sociétés de spécialistes, des groupe­
ments de catégories, des irganismes périsco-
laires, sans oublier les corporations et les 
syndicats patronaux, soucieux d'orienter à 
leur avantage la formation profession­
nelle, ni le lobby de l'enseignement 
privé, ni le Pouvoir et ses grandes vi­
sées. C'est là que se révèle la valeur d'un 
syndicat général et confédéré comme le nôtre. Il 
y a des discussions, souvent âpres, sur 
chaque point; mais on ne peut dire que les 
décisions soient prises dans le sens du groupe le 
plus fort, ou le plus bruyant. De la dis­
cussion franche et ouverte, parfois laborieuse, 
au sein d'une commission qui comprend des 
gens de tous degrés et de toutes disciplines, 
se dégage peu à peu une idée, qui devient la 
conviction commune, puis, une fois ratifiée et 
si besoin amendée par le Congrès du Syn­dicat, 
devient la décision de tous. Nous som­mes loin 
de la démagogie, dont certains nous accusent 
volontiers, qui galvanise, facilement des 
troupes passives et consentantes en leur 
promettant le monopole d'une part toujours 
plus grande du gâteau scolaire. Nous sommes 
loin aussi des méthodes du Ministère, qui nous 
valent cette avalanche de circulaires hâtives, 
et à peine entrées en application que déjà 
contredites par d'autres circulaires. Mais à 
qui la faute ? on sait le sous-équipement, en 
personnel et en matériel, du ministère ; on 
sait aussi les vives et contradictoires sollicita­
tions dont il est l'objet, de par ces groupes 
de pression que nous avons cités. C'est pour­
quoi, si nous retrouvons souvent ici ou là des 
formules qui nous sont chères, nous sommes 
souvent déçus par une application réticente 
ou timorée ou provisoire; c'est pourquoi aussi 
nous ne nous sentons engagés par aucune 
similitude de vocabulaire, aucune convergence 
partielle. 

Nous pouvons maintenant esquisser un rapide 
bilan du travail de la Commission socio-
pédagogique du S.G.E.N. (1 ) . 

COLLEGES POLYVALENTS : 

U N DEBUT 

OU U N ENTERREMENT 

Il s'agit donc de permettre à fous les ni­
veaux une orientation effective. Et pour cela 
briser les cloisonnements périmés, mais tenaces, 
entre les divers enseignements, qui se tradui­
sent par la concurrence entre établissements, 
l'ignorance et la mésestime réciproques. Con­
currence surtout vive et déplorable entre lycées 
et C.E.G.; comme il est humain, chacun a 
tendance à garder ses meilleurs élèves, et à 
orienter ailleurs les plus mauvais, et la véri­
table orientation se fait donc à l'entrée en 
sixième, à un âge trop précoce. Si l'on veut 
que chacun puisse se retrouver dans la section 
qui lui convient, à l'âge où ses aptitudes se 
révéleront, il faut que les différentes sections 
coexistent organiquement dans le même éta­
blissement, que leurs maîtres se connaissent et 
s'apprécient, et, pourquoi pas, s'inspirent les 
uns des autres. Ceci n'est possible que dans 
des établissements polyvalents, où passent tous 
les élèves au sortir de l'école élémentaire, et 
que si ces établissements jouissent d'une auto­
nomie pédagogique, complète, au lieu d'être 
de simples annexes d'écoles primaires ou de 
lycées. 

Qu'on nous entende bien : if ne s'agit pas 
de mettre tout le monde dans le même moule ; 
les aptitudes de tous les élèves e sont pas 
identiques, et si la formation de base doit être 
commune, il est bien vrai qu'elle peut se faire 
à des rythmes très divers ; cela doit se tra­
duire par l'existence de plusieurs sections, 
plus ou moins abstraites et plus ou moins 
pratiques. Mais le rythme propre de chacun se 
révèle à un âge variable ; il est donc essentiel 
que le passage d'une section à l'autre puisse 
se faire à des niveaux variables également ; 
et cela ne sera réellement possible que si 
les diverses sections sont effectivement coordon­
nées dans le même établissement, sous la même 
autorité. 

L e ministre a décidé d'ouvrir, 
pour la présente rentrée, des collèges 
polyvalents. Nous nous en félicitons. 
'Mais aussi nous attendons de voir. 
Car ces collèges ne seront qu'une 
vingtaine pour toute la France, un 
par académie, et il y a beaucoup 
d'oppositions à cette réforme urgente. 
Alors : une expérience destinée à 
être étendue largement, ou au con­
traire des prototypes qui resteront 
isolés ? L 'enseignement technique 
proprement.. dit ne commencera désor­
mais qu'au niveau du second cycle . 
C'est reconnaître l ' importance d'une 
formation de base qui soit en grande 
partie commune. 

L e s classes de fin d'études pri­
maires seront supprimées, c'est ex­
cellent. Mais où iront leurs élèves, 
que seront ces classes terminales 
pratiques dont on parle : on ne le 
sait pas encore. 

Le S.G.E.N. attache beaucoup d'importance à la recherche péda­
g o g i q u e ou, m i e u x , socio-pédagogique. C'est que, dans l'enseignement 
p l u s qu'ailleurs, un syndicalisme uniquement revendicatif serait dange­
reux : nos conditions de travail dépendent des conceptions p é d a g o ­
giques de la société, contemporaine et des structures qui les c o n c r é t i ­
sent, et nos liaisons organiques avec le syndicalisme ouvrier — lieu 
de rencontre sans équivalent entre enseignants et parents d'élèves — 
nous font connaître les besoins des forces vives de cette société et c o m ­
bien ils sont mal satisfaits par l'organisation actuelle de l'enseignement. 

L'AMENAGEMENT 

DU TERRITOIRE SCOLAIRE : 

DECOUPAGE ET REGROUPEMENT 

Il apparaît de plus en plus comme la condi­
tion d'efficacité d'une réforme des structures. 
On a vu se multiplier ces dernières années des 
C.E.G., des Groupes d'observation dispersés ; 
tout ceci sans ordre, au gré des ambitions 
des municipalités ou de l'influence des conseil­
lers généraux. Ceci est anarchique, et, maif ré 
les apparences, anti-démocratique. Car s'ils 
sont trop disséminés, les établissements de pre­
mier cycle ne peuvent pas comporter plusieurs 
sections, ce qui nous est apparu comme essen­
tiel. Il y a donc préorientation géographique, 
et pas toujours adaptée aux besoins économi­
ques de la région. La double considération des 
établissements polyvalents d'une part, compor­
tant trois sections à chaque niveau, et des 
possibilités du ramassage scolaire d'autre part 
nous conduisent à dessiner des secteurs sco­
laires de premier cycle ; la dimension de ces 
secteurs doit être telle que le ramassage 
scolaire n'impose pas des parcours trop longs 
aux enfants, étant entendu qu'il vaut mieux 
un déplacement limité que d'être obligé sur 
place à s'inscrire dans une section unique. Elle 
doit être telle aussi que chaque niveau, c'est-à-
dire chaque classe d'âge, comporte environ 
soixante enfants. Il faut tenir compte dans le 
détail des perspectives démographiques et éco­
nomiques de chaque région, en particulier des 
perspectives d'exode rural. On arrive ainsi à 
des secteurs de sept à dix mille habitants en 
moyenne, qu'il faudrait découper selon les 
lignes de force de l'aménagement du territoire, 
et non selon une géographie administrative 
périmée. Un tel secteur de premier cycle com­
portera un collège polyvalent, avec ses trois 
sections parallèles, donc la possibilité effective 
de l'orientation.

Au niveau du second cycle : plusieurs sec­

teurs de premier cycle sont associés pour for­
mer une circonscription secondaire, sur le type 
des actuelles circonscriptions primaires, et sous 
l'autorité d'un responsable unique, que nous 
appellerons par analogie inspecteur secondaire, 
de façon à ce que l'orientation soit possible 
et réelle selon les aptitudes, entre le lycée 
(et ses sections classique, moderne et tech­
nique) et le collège d'enseignement profession­
nel. 

Le ministère admet l'idée de regrou­
pement et de coordination. Mais seu­
lement, pour l'instant, en ce qui con-
çoncerne les campagnes et les ban­
lieues, où certaines annexes de lycées 
fonctionnent en symbiose avec des 
C.E.G. Mais le ramassage scolaire est 
loin d'être utilisé à plein comme il 
pourrait l'être, et il n'est pas encore 
question de secteurs scolaires dans les 
villes. Les deux circuits de jadis, refer­
més sur eux-mêmes (école primaire -
C.E.G. - E.N. d'une part, classes élé­
mentaires des lycées - lycées-faculté 
d'autre part), sont encore bien ètanches. 
L'enseignement de classe a la vie dure.

L'évolution du technique se fait plus 
facilement au niveau des structures. 
Mais il a d'autres problèmes. 

U N VIEUX PROBLEME... 

L e n s e i g n e m e n t s e c o n d a i r e n o u s 

p a r v i e n t d e l ' é p o q u  e l o i n t a i n e e t 

r é v o l u e , c e l l e d e la s o c i é t é a r i s t o  ­
c r a t i q u e d e s X V I e , X V I I " , X V I I I  e 

s ièc les ; c e t t e c o n c e p t i o n d e l a 

c u l t u r e « d é s i n t é r e s s é e » e s t e n 

r e l a t i o n a v e c l ' i d é a l d e l a v i e « n o ­

b l e » q u i c o n s i s t a i t , c o m m e o n le -

sa i t , à n ' a v o i r pas à t r a v a i l l e  r p o u r 
g a g n e r sa v i e . . . U n t e l t y p e d ' e n ­

s e i g n e m e n t n e p e u t p a s se t r a n s ­

f o r m e r e n c e q u ' i l n ' a j a m a i s é t é  , 
n  i c h e r c h é à ê t r e , u n s y s t è m e 
d ' é d u c a t i o n -de m a s s e  .

H . - l . M A R R O U  , 
« L e M o n d e » , 2 1 - 5 - 1 9 5 5 . 

LES PROGRAMMES 

D'ENSEIGNEMENT : LA PASSION 

DE LA CULTURE 

Il est aussi difficile d'y toucher qu'aux 
structures ; il semble même que beaucoup de 
collègues ne puissent en parler sans passion, 
du moins dans le secondaire. Celui-;! est pour­
tant un enseignement de culture générale, et 
il ne faut pas que cette culture soit socrifiée 
comme il arrive aux exigences — légitime! 
mais envahissantes — de chaque discipline. 
La culture générale n'est pas l'entassement de 
connaissances juxtaposées, mais l'aptitude à 
les intégrer en un tout harmonieu-. Si l'on 
admet cela, si l'on admet au nom de cette 
culture générale qu'un littéraire — qui est 
bachelier — peut et doit dire son mot à 
propos, des disciplines scientifiques, et un 
scientifique à propos des lifté-aires, on aura 
fait un grand pas ; et compris aue plutôt 

que multiplier les options, qui sont, trop mar­
quées, des mutilations, il faut mettre l'accent 
sur la formation générale ; plus celle-ci sera 
solide, plus la spécialisation sera ensuite aisée. 
(Cela ne signifie pas une opposition aux sec­
tions différentes au niveau du second cycle ; 
simplement à une spécialisation trop poussée). 

UNE CULTURE 

POUR NOTRE TEMPS 

Moyennant quoi, et en pensant que la cultu­
re doit se renouveler en fonction des besoin* 
de chaque époque, ou même en prévision des 
besoins de l'époque qui yient, nous pensons que 
les disciplines diverses doivent permettre à 
chacun d'assurer la vie de son esprit sur trois 
piliers indispensables : un pilier mathémati­
que, un pilier social, un pilier personnel. 

(Suite page 7.) 

(1) L'essentiel s'en trouve repris dans la 
brochure publiée en 1962 : V r a i e ou fausse 

 détaillé, réforme de l 'enseignement, et plus 
dans ie .livre -de Jacques Natanson et An-, 
toine Prost, L  a Révolution scolaire, 
publié en 1963. 
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...préparer à un certificat antédiluvien 



Un second degré plus vivant que jamais ! 
Dans le numéro de rentrée de l'an 

deuxdernier, nous assignions  objec­
tifs à l'action syndicale de notre sec-
lion : la réforme démocratique de l'en­
seignement, la revalorisation de la 
fonction enseignante. Eh bien, sur ces 

leur offrir
deux points, quel bilan présenter à nos 
amis, quelles perspectives  ? 

Ce n'est pas complaisance excessive 
envers nous-mêmes que de constater le 
progrès spectaculaire de nos idées en 
matière de réforme de l'enseignement 

 notre dernier depuis un an. Lorsqu'à 
congrès de Marseille, en avril 1962, 
nous avons préconisé la création d'éta­
blissements polyvalents associés à un 

nous étionssecteur géographique,  les 
seuls. Il était alors de bon ton de nous 
accuser de vouloir « saboter l'enseigne­
ment secondaire » comme si les véri­

 pas les force­tables saboteurs n'étaient 
nés de l'immobilisme, les conservateurs 
de tout poil, même déguisés en défen­
seurs de l'Ecole. Aujourd'hui, bon gré 
mal gré, le S.N.E.S., la Société des 
Agrégés, le ministère  de l'Education 
nationale lui-même se sont ralliés à 
nos idées. Ce qui ne signifie pas que 
nous  enfant 

 tronquées 
reconnaissions toujours notre 
dans les créatures infirmes et 
qui nous sont présentées. N'importe.
Nous avons « fait le trou » comme on 
dit en langage sportif. Il nous faudra 

encore longtemps,peut-être  trop long­
temps, hélas ! pour assurer notre vic­

 a été créé. toire. Mais de l'irréversible 
On ne reviendra pas en arrière. 

Cette victoire que nous sommes en 
train de remporter sur les autres, c'est 
d'abord sur nous-mêmes qu'elle a été 
acquise. Nous avons eu le courage de 
dire la vérité sur la situation de l'en­
seignement et les réformes qui s'impo­

 risquaient saient, même si nos positions 
d'être momentanément impopulaires.
Nous avons informé nos adhérents au­
tant qu'il était possible de le faire ; 
dans la discussion, nous n'avons épar­
gné aucun tabou. Nous avons misé sur 
la lucidité de nos collègues, leur refus 

 : et nous avons du confort intellectuel 
gagné. 

Première leçon qui se dégage de cette 
expérience  qui 
veulent

 ; pour des 
syndicalistes

 le rester, et se 
refusent

 à se 
transformer en simples gérants de so­

 il faut dire ciétés de secours mutuels, la 
vér i té , et non coller aveuglément, 
élect oralement, à l'opinion du plus 
grand nombre. 

Il faut  de cette idée 
 d'ac­

se souvenir
quand on aborde les problèmes 
tion revendicative : nous avons au 
cours de l'an dernier établi une plate­

 » forme qualifiée de « 
démagogique /«ir certains, parce 
qu'elle implique

 une 

 indiciaire aboutissant à une 
 moyenne de 20 % des 

révision 
augmentation 
traitements. Laissons dire. L'essentiel 
est là encore de résister au verbalisme 
creux. Une partie du syndicalisme uni­
versitaire se comptait trop dans la logo­
machie de l'indignation (rentrée scan­
daleuse, réformes inadmissibles, condi­

 sans que 
 confirmer 

tions de travail impossibles) 
des actions résolues viennent 
ces dispositions d'esprit. 

Si donc, comme nous le pensons, nos 
 deman­collègues considèrent que nos 

des correspondent à la double nécessité 
d'assurer un recrutement suffisant et de 

desprocurer aux enseignants  traite­
ments décents, ils ne doivent pas recu­
ler devant des moyens énergiques. On 
ne peut longtemps tricher avec le syn­
dicalisme, se déclarer quotidiennement
bafoués, exploités, 
conséquences

 et reculer devant les  
financières d'une journée 

de grève ! 

Une troisième tâche nous attend cette 
année : donner à la réforme de l'en­
seignement, dont les principes
maintenant assez communément

 
sont  

admis au niveau du premier cycle, son 
longement logique dans le second. 

pro­
Nous 

avons voulu que le passage de l'ensei­
gnement élémentaire à l'enseignement 
de second degré ne signifie pas 
mais continuité ; il est temps

 
rupture,  
mainte­du passage du 
 : une 

 maîtres 

nant de se préoccuper 
lycée à l'enseignement 

meilleure collaboration 
de ces deux degrés,

 supérieur  
entre

 au niveau d'un 
« cycle préuniversitaire » qui reste 
à préciser, devrait permettre 
d'assurer les chances de succès d'un 
plus grand nombre d'étudiants. Par la même occa­
sion, le baccalauréat devrait être rendu 
à sa vocation première : ouvrir vérita­
blement les portes de 

 supérieur,  et l'enseignement 
l'enseignement 

du second 
degré retrouver une unité que les 

bou­successifsleversements  dont il est le 
théâtre depuis des années lui ont fait 
perdre. 

Ainsi, imposer dans la réalité la véri­
table réforme démocratique du premier 
cycle que nous avons préconisée et fina­

 à l'opinion, reva­lement fait admettre 
loriser la fonction enseignante, prévoir 

l'adaptationdès maintenant  du second 
cycle en liaison avec l'enseignement 
supérieur sont les trois tâches que nous 

 l'année 
 pas que 
 croissant 

rejoindre
 notre 

proposons à notre section pour 
qui vient. Nous ne doutons 
cette année encore un nombre 
de nos collègues viendront 
nos rangs, et par là, accroître 
efficacité. 

Jacques JULLIARD, 
Secrétaire national du Second Degré 

POUR UNE PROMOTION DES CERTIFIES
Créée au sein d'un Svnd ica t général, 

la Commiss ion des cert i f iés t r ava i l l e en 
l iaison é t ro i t e avec toutes les autres caté­
gor ies dans la Commiss ion d 'ac t ion re­
vendica t ive . 

L A V O C A T I O N DES CERTIFIES. . . 

Deux réunions des responsables aca­
démiques cer t i f iés on t permis d e m e t t r 
e au point et not re p la te - fo rme 
revendica­t ive et nos concept ions 
pédagogiques . H a d 'abord é té pécisé que 
la voca t ion du cer­t i f i é étai t d 'enseigner 
dans les deux cy­cles ; ceci pose, bien 
sûr, des problèmes matér ie ls avec les 
annexes é loignées du lycée pr incipal et 
la c réa t ion souhai tée de nombreux 
établ issements po lyva len t s de p remier 
cycle , mais ils do iven t pouvoir ê t re 
résolus pa r une pol i t ique des trans­por ts 
scolaires et l 'octroi de compensa t ion aux 
t i tulaires de postes déshéri tés . L a 
compétence des cer t i f iés fa i t d 'eux l 'élé­
m e n  t de base du corps professoral 
aussi b ien dans le p remie r que dans le 
second cycle , • le n o m b r e des agrégés 
étant , par déf in i t ion, plus réduit . 

... ET LEURS R E V E N D I C A T I O N S 

C'est au n o m de cet te compé tence e t 
d e ces responsabil i tés que nous réc lamons 
pour les cer t i f iés : 
— une réduct ion des m a x i m a de service : 15 heures hebdomadai res ( y compr is 

pour t r a v a u x manuels et discipl ines 
„ a r t i s t iques) . 

s—• une revalor isa t ion des t ra i t ements les 
plaçant , tout au long de leur carr ière, 
aux 2/3 d e l 'écart en t re inst i tuteurs 

des classes pr imai res et ag régés (p lace 
actuelle : e n t r e 1/3 et 1/2 selon l 'an­
c i e n n e t é ) , soit un t r a i t emen t mensuel 
ne t à Par i s , d e 1217.05 P pour le dé­

butant et 2 690,57 P en f in de carr ière . 
Faut- i l d i re que le S .G .E .N. est l e seul 
syndica t où, en fonc t ion du rô le es­
sentiel des cert if iés , leur p l ace dans 
l 'échel le des r émunéra t ions a i t é té 
ainsi f ixée , en accord avec toutes1 au­
tres catégories ? 

CERTIFIES « P A R C O N C O U R S » 

R e g r o u p e r tous les cer t i f iés au sein 
d 'une m ê m e corrjjtission ne s ign i f i e pas 
oublier combien le mode de r v j r u t e m e n t 
a v a r i é au cours des années. C'est pour­
quoi le S .G .E .N . in te rv ien t au minis tè re 
pour que ceux de nos camarades qui o n t 
é t é astreints à passer un concours d i f f i ­
ci le bénéf ic ient de compensa t ions justi­
f iées : pr ise en considéra t ion du t i t re 
de « ce r t i f i é par concours » lors des 
p romot ions e t imi ta t ions , bon i f i ca t ion 
d 'ancienneté eu é g a r  d aux années 
supplé­menta i res d 'études imposées pa r les 
divers concours. 

P R O M O T I O  N I N T E R N E 

Si l 'on veu t en f in donner au cer t i f ié 
les m ê m e s possibil i tés qu 'aux autres per­
sonnels de l 'Educat ion N a t i o n a l e , il faut 
étudier le p r o b l è m e de sa p r o m o t i o n in­
t e rne ; non qu' i l s'agisse, b ien sûr, de 
l e t ransformer un jour en « a g r é g  é 
sans l e concours » , m a i s i l do i t ê t r e 
possible de sanct ionner d 'une façon 
équi tab le ses t r avaux de r eche rche ou 
son t r ava i l per­sonnel de cons tan te mise 
au po in t de ses connaissances au 
service d e ses élèves. E  n liaison avec 
la Commiss ion pédagog i ­que, une étude 
est entrepr ise dans ce sens. 

Défense d e la ca tégor ie , e f f i cac i t é du 
syndica l i sme ense ignant général, tels sont 
les soucis de la Commiss ion des cert i ­
fiés. J. A N D R E .

...un certain dedo-iti pour les élèves ignares 

A quoi servent les agrégés... 
Pour qu'un syndicat soit vraiment <t g é ­

néral » , c'est-à-dire qu' i l défende les in­
térêts de l 'ensemble du personnel de l 'Edu­
cation Nationale et ceux de chaque caté­
gorie , il est indispensable que certaines 
commissions particulières travaillent sépa­
rément et en relations fréquentes les une» 
avec les autres. C'est ainsi que, sous l ' im­
pulsion de Julliard, ont été créées les com­
missions des agrégés et des certifiés. 
D 'abord conçues comme des organismes 
techniques de la section du second degré, 
elles ont assez vite évolué. . . celle des agré­
gés en particulier. 

U N E C A T E G O R I E . . . GENERALE 

I l est évident, en effet , que, si la ma­jeure 
partie des agrégés enseignent dans le second 
degré traditionnel, beaucoup d'au­tres sont 
affectés à l 'enseignement supé­rieur, aux 
Ecoles normales, aux Centres de formation des 
professeurs de C. E . G . , à l 'enseignement 
technique, à la recherche scientifique, etc . 
Aussi, à la représenta­tion géographique (un 
responsable par aca­démie), avons-nous cherché 
à superposer une représentation des degrés où 
enseignent les agrégés. N o t r e camarade 
Cournil, secré­taire administratif du 
département de l 'En­seignement supérieur et de 
la Recherche scientifique, assistait ainsi à notre 
dernière réunion. Très nombreux aussi sont les 
pro­fesseurs et les assistants de facultés qui ont 
eu à cœur de répondre au question­naire lancé 
dernièrement. Ainsi , la commis­sion déborde 
largement le cadre du second degré ; sa structure 
lui permet d'étudier de manière assez souple, 
mais sans en oublier les aspects essentiels, les 
problèmes qui se posent aux agrégés. 

UNE D E F I N I T I O N LARGE 

L e premier est incontestablement leur 
place. L e second degré a-t-il besoin de ces 

« mandarins » ? Certains en doutent. Selon 
une  certaine imagerie d'Epinal, l 'agrégation 
fait fi des qualités pédagogiques : l 'agrégé 
de lycée fait un c< cours brillant » , non 
sans un certain dédain pour des élèves 
ignares qui, censés écouter leur professeur, 
se découragent et font vi te porter le gros 
de leurs efforts sur la confection des bou­
lettes de papier mâché I L a charge est 
grossière... I l est pourtant troublant de voir 
la piètre mine du stage pédagogique d'agré­
gation en regard de celui du C . A . P . E . S . ! 
On éprouve aussi quelque malaise à voir 
deux concours, de niveaux très différents, 
ouvrant des carrières très différentes, pour 
une même fonction : le professorat des 
lycées I 

D'un autre, côté, si l 'Enseignement supé­
rieur ouvre assez largement ses portes aux 
agrégés, il ne le fait pas en fonction du 
ti tre, mais d'aptitudes plus ou moins cons­
tatées à des travaux de recherche. 

Aussi la commission a-t-elle été amenée 
à revoir la définition de l ' agrégé. Certains 
points lui paraissent assurés : c'est à l 'agré­g é 
que revient essentiellement la tâche 
d'effectuer la transition entre le second 
degré et l 'enseignement supérieur. On ne 
saurait, de plus, le cantonner dans un ordre 
d'enseignement. L a culture générale appro­
fondie que nécessite le concours doit lui 
faire confier un certain nombre de postes-
clefs . Dans sa réunion du 16 juin dernier, 
elle a donc proposé comme définition pro­
visoire de l ' agregé (et du biadmissble que 
nous lui assimilons) : <r professeur particu­
lièrement désigné pour enseigner dans le 
second cycle , le cycle préuniversitaire et, 
en outre, dans les postes-clefs de tous les 
ordres d'enseignement autres que l'ensei­
gnement supérieur » . L'expression « cycle 
préuniversitaire » n'est ici adoptée que 
pour sa commodité : elle désigne l'ensem­ble 
des études préparatoires aux grandes 
écoles et aux facultés, sans aucunement 

§réjuger d'un futur statut de ce cycle 

'études. Sur ce point, en effet, les répon­ses 
au questionnaire lancé en mai et dont 

le dépouillement est en cours laissent ap-

Î araître certaines divergences de vues. Par
'expression « postes-clefs » , il faut enten­

dre, par exemple, l 'enseignement dans les 
centres de formation des professeurs de 
C . E . G . , aussi bien que celui de certaines 
matières dans des classes particulièrement 
importantes du premier cycle .

Assurément, cet te définition n'apporte 
pas beaucoup d'éléments nouveaux ; c'est 
pourquoi nous la considérons comme pro­
visoire. El le n'en marque pas moins 1 ori­
ginalité du concours en le différenciant du 
C . A . P . E . S . 

Certains vont plus loin et se demandent 
même s'il ne faudrait pas reviser le con­
tenu de l 'agrégation et établir un cadre 
d'agrégés-docteurs du troisième cyc le . On 
pourrait considérer une refonte éventuelle 
de l 'écrit où l'on ferait une place plus im­
portante à un D . E . S . élargi jusqu'aux pro­
portions de la thèse de troisième cyc le . I l 
s 'agit là de vues personnelles dont se sont 
fait écho certaines réponses au question­
naire et dont la commission n'a pas en­
core discuté. 

LEURS R E V E N D I C A T I O N S 

Voi là un aperçu des problèmes que pose 
la commission des agrégés du S . G . E . N  . fille 
n 'oublie pas pour autant les questions cor­
poratives immédiates : elle réclame évi­
demment l'accès aux échelles lettres de 
l 'ensemble de la catégorie, tout en admet­
tant que, dans un premier temps, n ' y ac­
cède qu'une certaine proportion de l'effec­
tif. El le réclame un maximum de service 
de quinze heures pour tous les professeurs 
du second degré et de huit heures pour 
ceux qui enseignent dans les classes au-delà 
du baccalauréat. 

L e s biadmissibles ont été lésés par les 
mesures prises en 1961 qui aboutissaient à 
déclasser leur catégorie et à leur rétri­
buer les heures supplémentaires à un taux 
inférieur à celui de certains certifiés. 

L e S . G . E . N . e x i g e donc pour eux : 
— Indice terminal relevé à 590 net (indi­ce 
nouveau : 658) et revalorisation du taux 
des heures supplémentaires ; 

— Prise en considération du t i t re de bl-
admissible pour les nominations et l 'octroi 
des chaires ; 

— Indice initial des biadmissibles pour 
les biadmissibles stagiaires de C . P . R . 

U N S Y N D I C A L I S M E M O D E R N E 

Ce qui nous paraît important, c'est l 'es­
prit dans lequel doivent être abordés chez 
nous tous les problèmes. I ls le sont dans 
la perspective d'un syndicat général, sou­
cieux de l'ensemble du service public de 
l 'Education Nat ionale . Aussi la commission 
des agrégés n'est-elle pas autonome ! El le 
se rattache aux grandes commissions géné­
rales du syndicat où elle est représentée. 
At ten t ive à l 'évolution rajpide du monde 
moderne et de l 'Universi té , elle essaie de 
trouver des solutions neuves, mais avec la 
prudence innovatrice d'un Montesquieu qui 
tremblait en corrigeant les abus, devant 
« les abus de la correction même » . C'est 
pourquoi, au sein de la commission, on 
trouve de plus jeunes agrégés. . . e t de 
moins jeunes. 

Aussi éloignés du conservatisme à œil lè­res 
que de la turbulence juvénile ( 1 )  , l e» agrégés 
du S . G . E . N . recherchent ainsi le dynamisme 
d'un syndicat moderne. 

Alain G O U L O N , 
Responsable national de la catégorie . 

 normale» 
 envoyé» 

(1) N03 camarades des Ecoles 
supérieures, dans une déclaration 
à la presse et reproduite dans notre numéro 
SOi du 26 juin, ont caractérisé comme ffl 

 que convenait le véritable attrape-nigaud 
constitue la <n Société des jeunes agrégé» » . 
Ils ont signalé le bluff de style V» Répu­
blique que constitue le lancement de cette 
société et ses liaison» suspectes avec divers 
milieux des « affaires » et de la politique. 

DERNIÈRE 

MINUTE 

REFUS DES HEURES SUPPLEMENTAIRES. — D a n s 
sa r é u n i o  n d u s a m e d i 1 4 s e p t e m b r e 1 9 6 3 , le B u r e a u 

n a ­t i o n a l S e c o n d D e g r é - T e c h n i q u e a e x a m i n é l a 

s i t u a t i o n à l a v e i l l e d e l a r e n t r é e . A u c u n e p r o p o s i t i o n 

p r é c i s e n e n o u  s é t a n  t p a r v e n u e d u m i n i s t è r e d e 

l ' E d u c a t i o n N a t i o ­n a l e  , le B u r e a  u n a t i o n a l a d é c i d é d e 

maintenir son ordre de rafus des heures 

supplémentaires dès la rentrée. 

R a p p e l o n s q u e l a p l a t e - f o r m e d u S . G . E . N . p o r t e 
s u r les c o n d i t i o n s d e t r a v a i  l ( m a x i m a d e s e r v i c e , 
e f f e c t i f s d e s c lasses) l a r é m u n é r a t i o n d e s h e u r e s 

s u p p l é m e n t a i r e s e t , a u - d e l à , s u r une revalorisation 
d'ensemble de la fonc­tion enseignante. 

U n e c i r c u l a i r e des s e c r é t a i r e s d ' é t a b l i s s e m e n t s p r é ­

c i s e r  a les m o d a l i t é s p r a t i q u e s . La 1 4 s e p t e m b r e 1 9 6 3 . 
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COLLEGES D'ENSEIGNEMENT TECHNIQUE 
AVEC LA C F. T. C. LE S. G. E. N. 

exige un programme de développement 

des collèges d'enseignement technique 
A I D E R LA D E M O C R A T I S A T I O N 

Lors d u d e r n i e  r congrès d u S .G.E .N . ( av r i l 1 9 6 2  ) 
l a s e c t i o n des C.E.T . a réc l amé u n e mise en a p p l i c a t i o n 
de lq r é f o r m e de l ' e n s e i g n e m e n t q u i co r responde à une 
vér i ­tab le démocrat isat ion. 

ELLE A RAPPELE QUE LE ROLE DES C.E.T. N'EST PAS DE 
F O R M E R U N E M A I N - D ' Œ U V R E U T I L I S A B L E ET I N ­
T E R C H A N G E A B L  E A U GRE D U P A T R O N A T M A I S DE 
DISPENSER, P A R A L L E L E M E N T A U N C O M P L E M E N T 
D ' E N S E I G N E M E N T G E N E R A L , U N  E F O R M A T I O N P R A ­
T I Q U E ET T E C H N O L O G I Q U E DE BASE Q U I , T O U T E N 
C O N D U I S A N T A U N M E T I E R D E T E R M I N E , F A V O R I S E 
LES A D A P T A T I O N S E V E N T U E L L E M E N T NECESSITEES 
PAR L ' E V O L U T I O N DES T E C H N I Q U E S ET P E R M E T T E 
U L T E R I E U R E M E N T L ' A C C E S S I O N A DES N I V E A U  X S U ­
PERIEURS DE Q U A L I F I C A T I O N . 

El le a d é n o n c é l ' i n s u f f i s a n t  e c a p a c i t é des é t a b l i s s e m e n t 
s ac tue l s q u i o b l i g e à sé lec t i onner les élèves pa r 
concours d ' e n t r é e . 

Sou? p r é t e x t e de répond re à des besoins u r g e n t s de m a i n -
d ' œ u v r e q u a l i f i é e , les pouvo i r s pub l i c s essa ient de pa l l i e r 
l ' i n s u f f i s a n c e n u m é r i q u e des C.E.T . pa r des d i s p o ­s i t ions q u i , 
en f a i t , a b a n d o n n e n t a  u p a t r o n a t une la rge p a r t des 
p r é r o g a t i v e s et des responsab i l i t és de l 'Educa­t i o n n a t i o n a l e . 

C e t t e a t t i t u d e sera i t à la r i g u e u  r p r o v i s o i r e m e n t a c ­c e p t a b l  e 
si e l l e se d o u b l o i t d ' u n e f f o r t de d é v e l o p p e m e n t des C.E.T. M a i s 
e l le a p p a r a î t le p lus souven t d i c t é e par u n souci d ' é c o n o m i e s ou 
é labo rée avec la complici té du pat ronat dans la seule optique de 
rentabi l i té de la m a i n -d'œuvre. 

Si l ' on p e u t a d m e t t r e q u e ces mesures de r e m p l a c e ­m e n t 
p e r m e t t e n t de f o u r n i r à l ' é conom ie une m a i n - d ' œ u ­v re 
i m m é d i a t e m e n t u t i l i s a b l e , i l y a t o u t l i eu de penser q u e la c u l t u r e 
géné ra le et la p r é p a r a t i o n à u n e p r o m o ­t i o n u l t é r i e u r  e se ron t 
t rès l a r g e m e n t c o m p r o m i s e s . 

Par a i l l e u r s le p ro j e t de « cyc le t e r m i n a l p r a t i q u e » éve i l l e 
des c r a i n t e s d u m ê m e o r d r e . N e r i s q u e - t - i l pas de c o n s t i t u e r 
u n vaste réservoir de m a in -d 'œuvr e bon m a r ­ché, f a c i l e m e n t 
a d a p t a b l e e t pou r l a q u e l l e les poss ib i l i tés de p r o m o t i o n se ron t à 
peu près i n e x i s t a n t e s  . 

Auss i dans sa b r o c h u r e i n t i t u l é e « Démocrat iser l 'en­
seignement - U n e réforme indispensable »  , la 
C . F . T . C  , p a r l a n t d u d r o i t de tous les e n f a n t s à la 
f o r m a t i o n , g é n é ­ra le e  n m ê m e t e m p s q u ' à la q u a l i f i c a t i o n 
p ro fess ionne l l e , d é c l a r e - t - e l l e q u e le d é v e l o p p e m e n  t des 
C.E.T . e t la s u p ­
pression des concours d ' e n t r é e dans les C.E.T. 
p o u r r o n t f a i r e q u e ce d r o i  t ne so i t pas p u r e m e n t 
t h é o r i q u e . 

A V E C L ' A P P U  I DE L A C . F . T . C , LE S . G . E . N . R E C LA ­
M E D O N C P O U R LES C.E.T . LES M O Y E N S I N D I S P E N ­
SABLES A L ' A C C O M P L I S S E M E N T DE LEUR M I S S I O N . 

— A m é n a g e m e n  t des é tab l i s semen ts 
e x i s t a n t s ; — C r é a t i o n d ' é t a b l i s s e m e n t s 
n o u v e a u x ; — A u g m e n t a t i o n des c r é d i t s c o r r e s p o n d a n t à l 'ac­

c r o i s s e m e n t c o n s t a n t des e f f e c t i f s d 'é lèves ; 
— C r é a t i o n d ' emp lo i s d a n s tou tes les ca tégo r i e» de 

personne l ; 
— A d a p t a t i o  n de la r é g l e m e n t a t i o n a d m i n i s t r a t i v 
e a u  x c o n d i t i o n  s rée l les de f o n c t i o n n e m e n t d ' é t a b l i s 

s e m e n t s en p e r m a n e n t e e t c o m p l e x e é v o l u t i o n . 

ORIENTER ET EDUQUER 

C o n s i d é r a n  t q u e la t âche d ' é d u c a t i o n des C.E.T . est 
souven t p e r d u e de vue o u passée sous s i lence pa r l ' a d m i ­
n i s t r a t i o n , le S .G .E .N . r é a f f i r m  e l ' i m p o r t a n c e de c e t t 
e m iss ion eu é g a r  d a u x p rob lèmes que pose 
a c t u e l l e m e n t u n e jeunesse d o n t la m o n t é e f a i t éc l a te r les 
v ie i l l es s t r uc ­t u r e s . 

I l ins is te en conséquence pou r q u ' à tous les éche lons 
d e l ' a d m i n i s t r a t i o n les problèmes d'éducat ion soient pris 

• en considération avec t o u t e l ' a t t e n t i o n q u ' i l s r e q u i è r e n t . 
Dans c e t t e pe rspec t i ve , i l d e m a n d e q u e les m o y e n s 

nécessaires en p e r s o n n e l , en m a t é r i e l e  t en l o c a u x so ien t 
m i s à la d i s p o s i t i o n des é tab l i s semen ts p a r t i c u l i è r e m e n  t 
en ce q u i c o n c e r n e les i n t e r n a t s . 

Dès le m o m e n t où l ' E d u c a t i o n n a t i o n a l e a pr is en 
c h a r g e les C e n t r e s d ' a p p r e n t i s s a g e n o t r e s y n d i c a t n a t i o ­n a l 
de l ' app ren t i ssage (devenu s e c t i o n des C.E.T . d u S.G. E.N.) 
a d e m a n d é la créat ion d 'un corps de « M a i t r e s 
éducateurs » . I l é t a i t a lors le seul s y n d i c a t à ag i r dans 
ce sens. D e p u i s , les au t res o r g a n i s a t i o n s o n t a d o p t é u n e 
p o s i t i o  n a n a l o g u e et t o u t r é c e m m e n  t l ' a d m i n i s t r a t i o n s e m ­
b l e avo i r c o m p r i s le b i e n - f o n d  é de c e t t e r e v e n d i c a t i o  n p u i s ­
q u ' e l l e v i e n t de déc ider la c r é a t i o n d ' u n corps d ' a d j o i n t s 
d ' é d u c a t i o n . 

Nous s o u h a i t o n s que les synd i ca t s d i s c u t e n t off ieieUe-
m e n t le c o n t e n  u d ' u n e réforme de la surveil lance g é n é ­
rale a f i n que l ' ensemb le d  u p e r s o n n e l de su rve i l l ance des 
C.E .T . — q u i a é té à l ' o r i g i ne de m é t h o d e s d ' é d u c a t i o n 
a u j o u r d ' h u i r econnues — soi t reclassé c o n v t n a o ï e m e n t .

Par a i l l e u r s , pour lu i p e r m e t t r e de coopé,er n o r m a ­
l e m e n t e t a u m ê m e t i t r e q u e les au t res en se ign an t s à 
l ' o r i e n t a t i o n des é levés, le S .G.E .N. d e m a n d e la p a r t i c i ­
pat ion du personnel des C.E.T. à l 'enseignement dispensé 
dans le cycle d'observation et d 'or ientat ion ainsi que dans le 
cycle t e rmina i prot ique. 

INTERESSER LE PERSONNEL 

L A R E A L I S A T I O N D ' U N T E L P R O G R A M M E EST I N ­
SEPARABLE DE L ' A M E L I O R A T I O N DE L A S I T U A T I O  N 
DES PERSONNELS. 

I l n 'est pas q u e s t i o n de r e p r e n d r e i c i , dans le d é ­
t a i l , les r e v e n d i c a t i o n s p ropres à c h a q u e c a t é g o r i e m a i s 
s e u l e m e n t de c i t e  r les p lus i m p o r t a n t e s , ce l les sur les­
que l l es l ' a c t i o n s y n d i c a l e d e v r a p lus p a r t i c u l i è r e m e n t po r ­te r 
a u cours de l ' année sco la i re q u i d é b u t e . 
• Publ icat ion rapide des statuts des

— Personnels de su rve i l l ance e t d ' é d u c a t i o n ,
— A g e n t s d  e serv ice ,
— I n f i r m i è r e s .

• Assimi lat ion des P.E.G., P .E.T .T . , che fs d ' a t e l i e r , P.T
A . et s u r v e i l l a n t s g é n é r a u x a u x cha rgés d ' e n s e i g n e ­
m e n t ;

• Reclassement indiciaire de ces ca tégo r i es à m i - c h e m i n 
e n t r e les i n s t i t u t e u r s e t les pro fesseurs c e r t i f i é s ;

• Dispos i t i ons p e r m e t t a n t d 'assurer dans les p lus b re fs 
déta is le remplacement des personnels absents ;

• F i x a t i o n à 2  5 élèves de l 'ef fect i f m a x i m a l pa r classe 
e t , à t i t r e t r a n s i t o i r e , r é d u c t i o n d u serv ice des p r o ­ 

fesseurs de classes su rchargées ; 

• D é t e r m i n a t i o n , pa r u n e c o m m i s s i o n composée de r e ­
p r é s e n t a n t s d e l ' a d m i n i s t r a t i o n e t des synd i ca t s , d e 
l 'ef fect i f m a x i m a l des sections d'atel ier s u i v a n t la s p é ­
c i a l i t é e t i ' année d ' a p p r e n t i s s a g  e ;

• A b a n d o n des d i r ec t i ves c o n c e r n a n t le remp l i ssage m a x i ­
m a l des classes et l ' u t i l i s a t i o n m a x i m a l e des p e r s o n ­
nels ;

• Etablissement d 'un b a r è m e d e m u t a t i o  n t e n a n t le p l u t 
g r a n d c o m p t  e d  u m o t i f i n v o q u é , de la s i t u a t i o n d e 
f a m i l l e , de l ' é t a t de s a n t é e t de l ' a n c i e n n e t é de l ' i n ­
téressé en deho rs des cons idé ra t i ons d e n o t e qu i n  e 
d e v r a i e n t j a m a i  s ê t r e opposées c o m m e é l é m e n t d é t e r ­
m i n a n t ;

• Poss ib i l i té pou r t o u t a g e n  t d ' o b t e n i r  , avec r e m b o u r ­s e m e n t 

des f r a i s de d é m é n a g e m e n t , u n e m u t a t i o n a v a n  t t ro is ans 

de présence dans son pos te q u a n d c e ­l u i - c i ne co r respond 

pas a  u v œ  u e x p r i m é a  u m o m e n t de sa n o m i n a t i o n . 

T o u t e n o m i n a t i o n d a n s u n pos te v a c a n t ser t l ' i n t é r ê t d u 

se rv i ce .

E N F I N , C O M M E C E L A A ETE P R E V U A L ' O C C A S I O N 
DES DIVERSES M A N I F E S T A T I O N S Q U I SE S O N T D E R O U ­
LEES A U C O U R S DE L ' A N N E E PASSEE, L ' A C T I O N S Y N ­
D I C A L E P O R T E R A EN P R I O R I T E SUR L A R E D U C T I O N 
DES M A X I M A DE SERVICE. 

En c o n c l u s i o n , nous ins is tons sur le t a i t q u e l ' a p p l i 
­c a t i o  n de la r é f o r m e de l ' e n s e i g n e m e n  t sera f a c i l i t é e 
d a n * la mesure o ù les m a î t r e  s se ron t p lacés dans des 
c o n d i ­t i o n s d e t r a v a i l c o m p a t i b l e  s avec les ex igences d ' u n 
e n s e i ­g n e m e n t rénové . 

Paul M A R T I N E T , 

Secré ta i re n a t i o n a l de la s e c t i o n des C.E.T. 

LYCEES TECHNIQUES 

NOUVEAU 
DÉPART 

Les Bureaux nationaux du 2 e Degré et du 
Technique délibèrent désormais en commun. 
Ces réunions communes tenues depuis la fin de 
la dernière année scolaire manifestent l'harmo­
nie qui règne entre les différents responsables 
chargés d'examiner les problèmes des deux 
dtfrés d'enseignement. 

Montagnier, qui avait accepté l'année der­
nière la responsabilité de la section des lycées 
techniques, vient de partir au service militaire. 
Nous lui disons toute notre gratitude pour le 
dévouement avec lequel il avait accepté d'assu­
rer la continuité de la section. Il quitte provisoi­
rement l'équipe nationale dans laquelle entrent 
cette année MICHEL (d'Angers) et CLERGEOT 
(de Besançon). 

L A R É F O R M E (Suite de la page 5 ) 
Les mathématiques donnent le langage du rai­
sonnement, et le moyen de comprendre un uni­
vers de plus en plus rationalisé ; elles sont 
aussi nécessaires aux futurs scientifiques qu'aux 
futurs étudiants des facultés des Lettres et 
Sciences humaines, ou des Facultés de Droit 
et de Sciences Economiques (2) ; il n'est p'us 
d'études aujourd'hui qui ne requièrent un outil 
mathématique solide. Littéraire ou scientifique, 
tout homme vit dans un monde social ; il doit 
apprendre à s'y situer, avoir le sens de son 
évolution, en connaître les grands problèmes 
contemporains, être initié aux mécanismes éco­
nomiques pour ne pas être réduit à les subir 
sans comprendre. Littéraire ou scientifique, 
tout homme a besoin d'un langage, pour dia­
loguer et s'exprimer ; tout homme doit avoir 
réfléchi aux problèmes personnels qu'il affron­
tera sa vie durant, doit être initié aux formes 
d'expressions artistiques. 

On dira que ces formules iecouvrent ce qui 
 histoire s'appelle aujourd'hui mathématiques, 

et géographie, français et 
langues

 Et le 
reste ? Remarquons d'abord que les disciplines 
qui viennent d'être citées loivent être ensei­
gnées dans la visée que nous indiquons : la 
formation de l'homme. Cela conduit à mettre 
en question (pour le moins) la nécessité d'un 
récit continu de l'histoire, d'un survol même 
rapide de l'ensemble du monde, à distinguer 
l'apprentissage d'une langue et la connaissance 
de l'histoire littéraire, et à répéter ce que 
nous disions au début, que l'enseignement n'a 
pas pour but de former de futurs professeurs. 
En ce qui concerne les disciplines laissées pro­
visoirement de côté, sciences physiques et na­
turelles surtout, on peut proposer une distinc­
tion, valable ou niveau du secondaire, entre 
leur intérêt méthodologique, qui est incontes­
table (!e raisonnement fondé sur l'expérimen­
tation, le raisonnement fondé sur l'observa­
tion), et pour tous, et leur intérêt comme con­
naissance de i'étot actuel d'une science ; 
celui-ci est beaucoup plus ténu, en raison de 
l'importance même de ces sciences, et il y a 
lieu, là comme dans bien des sciences humai­
nes, de renoncer à un encyclopédisme qui ne 

peut plus être que superficiel. Si »ous avez 
interrogé au baccalauréat, vous savez ce que 
je veux dire. 

Il y aurait trop à dire sur ce chapitre- Je 
renvoie à l'étude de Natanson et Prost ( « La 
Révolution scolaire » , chapitre 5) , et je sais 
que chaque professeur s'interroge toujours sur 
l'utilité de ses efforts. 

Cet aspect de la réforme de l'ensei­
gnement est le plus difficile à mettre en 
œuvre. Car les enseignants sont faci­lement 
convaincus de la nécessité qu'il y a à élaguer 
et à corriger les program­mes de leurs 
collègues, beaucoup moins les programmes 
de leur discipline pro­pre. D'autre part, une 
condition sine qua non serait de substituer 
aux pro­grammes impératifs qui sont encore 
la règle presque générale des program­mes 
purement indicatifs, laissant toute liberté au 
professeur. Cela se fait.-, à l'étranger. On 
voit aisément que c'est lié aussi au problème 
de l'inspection et de la notation des 
enseignants, et à celui de la structure des 
examens. 

CE QUI RESTE A FAIRE 

Ce qui précède montre assez que nous ne 
prétendons pas avoir défini sur tous les points 
une doctrine immuable. La discussion reste 
ouverte en ce qui concerne l'adaptation néces­
saire de chaque discipline. Je signalerai rapi­
dement d'autres points sur lesquels l'étude est 
en cours. Les avoir étudiés après les autres 
ne signifie pas qu'ils nous semblent moins 
importants, on le verra. Il était urgent de 
s'attaquer à la réforme du second degré, par 
où tous les élèves doivent désormais passer. 

Mais un second degré admirablement réfor­
mé n'aurait aucune efficacité si le premier de­
gré ne donnait pas aux enfants les bases soli­
des dont ils ont besoin. Là, ce n'est pas tant 
une question de structures (encore qu'il con­
viendrait de donner toute sa valeur au Cours 
Préparatoire) que de maîtres (une politique 
de recrutement et de formation) et de mé­

thodes ou de programmes. Il est indispensa­
ble d'alléger là aussi les programmes, et c'est 
possible dès lors que les études ne s'arrêtent 
plus à la sortie de l'école ; pour bien des 
matières ou des sujets, il n'y a qu'intérêt à 
retarder l'initiation. Cet allégement permettra 
enfin d'appliquer résolument les méthodes 
actives, qu'on est bien obligé de négliger 
quand il s'agit de préparer à un certificat 
antédiluvien. 

Et de même la réforme du second degré 
postule celle de l'enseignement supérieur. Le 
problème est trop vaste pour nous en saisir 
ici, si ce n'est par son incidence sur la 
formation des maîtres. L'enseignement techni­
que vient de faire un grand pas vers la 
réforme, en reportant le début de la forma­
tion professionnelle au niveau de la seconde. 
Il se pose aussi le problème des enseigne­
ments généraux, pour qu'ils ne soient pas un 
simple digest de ce qui se fait dans le secon­
daire ; et d'une adaptation de la formation 
professionnelle aux besoins prévisibles du mar­
ché du travail, sur le plan national comme sur 
le plan général. 

LES MAITRES 

Il est facile de faire des projets de réfor­
me. Ils débouchent tous, tôt ou tard, sur le 
problème de la formation des maîtres, qui 
suscite les résistances les plus tenaces, au 
nom des habitudes, ou de je ne sais quoi. 
L'important nous semble ici d'assurer à tous 
une formation de qualité équivalente, parce 
que tous les niveaux d'enseignement sont de 
dignité équivalente; on n'attirera en nombre 
suffisant des candidats de valeur vers l'ensei­
gnement primaire qu'en leur assurant une rému­
nération convenable, après une qualification cor­
respondante Et nous pensons d'autre part qu'il 
est salutaire de réaliser un brassage des futurs 
maîtres de tous degrés dans les établissements 
où ils recevront tous la formation psycho­
pédagogique indispensable et pourtant négli­
gée aujourd'hui pour plusieurs catégories. Ceci 

devant se faire dans des Instituts de Formation 
Pédagogique où une formation à la fois théo­
rique et pratique de niveau supérieur serait 
donnée concurremment à la poursuite des étu­
des supérieures spécialisées pour les maîtres 
du second degré, générales pour ceux du pre­
mier degré. 

Je laisse de côté bien des sujets d'études 
ou de discussion : l'urgence d'une formation 
esthétique ou artistique, qui n'est aujourd'hui 
réalisée qu'incidemment ; le problème de l'uti­
lisation de la télévision autrement que pour 
masquer la pénurie d'enseignants, et d'une in­
tégration dans l'enseignement des moyens de 
communication de masse pour en tirer tous les 
avantages et apprendre à éviter les dangers ; 
la redéfinition des examens, et déjà tout au 
long des études le remplacement du système 
de compétition qui a cours aujourd'hui par 
une initiation prudente au travail socialisé... 

Je les laisse de côté, mais leur importance 
n'échappe pas. Pas plus que n'échappe la 
solidarité de tous ces problèmes que noui 
avons évoqués ; ce qui montre encore une fois 
comme il est dangereux — et impossible fina­
lement — de faire des réformes à la petite 
semaine. Nous avons besoin, et rapidement, 
d'un plan de réforme total, et cohérent. 
Celui-ci ferait apparaître alors l'urgence d'un 
effort financier massif et prolongé, et derrière 
lui, le problème des choix budgétaires 

On peut discuter, et cela se fait lar­
gement au S.G.E.N. la teneui de telle 
ou telle réforme proposée. On ne peut 
discuter la nécessité d'une réforme glo­
bale. Il faut que tous les adhérents du 
S.G.E.N- fassent entendre leur voix dans 
ces recherches, et que tous les collègues 
soucieux de faire avancer ces problè­
mes rejoignent nos rangs. -

Jacques GEORGB 
responsable de la Commission 

pédagogique. 

(2) Il ne s'agit pas forcément des mê­
mes mathématiques.
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S.G.E.N. (C.F.T.C.) 
P o u r a p p e l e r c o m m e chaque a n n é e 

d e j e u n e s co l l ègues à r e j o i n d r e , n o m ­
breux no t r e o r g a n i s a t i o n e t d e plus 
anc iens à lui c o n f i r m e r leur f i d é l i t é , 
i l nous su f f î t d ' é v o q u e r l e r ô l e passé e t 
les poss ib i l i t és à v e n i r d 'un syndicat 
universitaire confédéré  C.F.T.C. à la

Un b r e f r e g a r d d ' e n s e m b l e sur un 
qua r t de s i èc le d ' h i s t o i r e synd i ca l e l i é e 
à une h i s to i re p o l i t i q u e combien char­
g é e e t à une é v o l u t i o n t echn ique c o m ­
b i en a c c é l é r é e p e r m e t d e c o m p r e n d r e 
e t d ' é p r o u v e r l ' op t ion C  . F T C . d e s 
f o n d a t e u r s du S. G . E . N  . : en 1937 , 
m a l g r é l ' e f f o r t un i ta i re d e L é o n Jouhaux 
e t de ses amis , la C . G . T . appara i s sa i t 
d é j  à c o m m e la c o a l i t i o n ins table qu i» 
r o m p u  e en 1939, r é t a b l i e dans la Rés i s ­
t a n c e , a l l a i t se r o m p r e à nouveau en 
1 9 4 7 . A p p o r t a n t des é n e r g i e s n o u v e l l e s 
au m o u v e m e n t s y n d i c a l , la C . F . T . C se 
p r é s e n t a i t d é j à dans ces années inqu iè ­
tes d ' a v a n t - g u e r r e c o m m e une f o r c e d e 
l i b e r t é i r r éduc t ib l e à tous les to ta l i t a ­
r i smes : son c o m b a  t pour la l i b e r t é 
s y n d i c a l e dans la c r i se s o c i a l e de 1936 , 
c o n t r e la C h a r t e du T r a v a i l de V i c h y , 
à la L i b é r a t i o  n en f in a marqué d 'un 
t r a i t essent ie l l ' h i s to i re d e la d é m o c r a ­
t i e f r ança i s e . Conna i s san t au jourd 'hu i l e 
c o n f o r m i s m e que t e n d e n  t à i m p o s e r les 
s o c i é t é s indus t r ie l l es c o n t e m p o r a i n e s , 
q u ' e l l e s so ien t cap i t a l i s t e s ou c o l l e c t i v i s  ­
tes , nous comprenons m i e u x le sens e t 
l e p r ix d 'un s y n d i c a l i s m e f o n c i e è r e m e n t 
l i b r e , l ' a f f i n i t é d e la c o n c e p t i o n synd i ­
ca l i s t e e t du l i b é r a l i s m e d o n t v î t l ' U n i ­
v e r s i t é . 

En accue i l l an t en 1937 le S . G . E . N . , 
o r g a n i s a t i o n s t a tu t a i r emen t l a ï q u e , l a 
C . F . T . C . m a n i f e s t a i t une o u v e r t u r e d ' e s ­
pr i t que d e v a i  t c o n f i r m e r la r é v i s i o n e n 
1947 d e la d é c l a r a t i o n c o n f é d é r a l  e d e 
p r inc ipe s , que v i e n n e n t d e c o n f i r m e  r en 

- ju in 1963 les vo te s du X X X I I  0 C o n g r è s
c o n f é d é r a l r endan t p o s s i b l e en 1964 une 
n o u v e l l e r év i s ion des t e r m e s d e c e t t e 
d é c l a r a t i o n . Se lon l e v œ u du C o n g r è s du 
X X V e a n n i v e r s a i r e du S . G . E . N .( M a r s e i l l e , 
av r i l 1 9 6 2 ) , il s ' ag i t d ' ô t e r « t ou te a p p a r e n c  e 
c o n f e s s i o n n e l l e » à un m o u v e m e n t synd ica l 
d e f a i t e t fon ­c i è r e m e n t non c o n f e s s i o n n e  l : 
nous n ' a v o n s r ien à r en i e r d 'un passé c o n f é ­
d é r a  l que nous assumons , à sa p l a c  e dans 
l ' h i s to i re s y n d i c a l e ; nous poursui­vons n o t r 
e tâche que n o t r e C o n g r è s synd ica l du 
X X V " a n n i v e r s a i r e dé f in i s ­sait n o t a m m e n t 
en ces t e r m e s :

— développer l'alliance des travail­
leurs manuels et intellectuels dans un 
climat de démocratie antitotalitaire,
kors duquel il n'y a ni autonomie du 
mouvement ouvrier ni liberté de pen­

 démo­
 pré­

sée... 

— Promouvoir... Un socialisme 
cratique qui renverse la domination 
sente du secteur de l'entreprise privée 
sur le secteur public. 

Ces f o r m u l e s sont a s sez c la i res : 
que l l e s que so ient les r éa l i s a t ions du 

c o l l e c t i v i s m e to ta l i t a i r e dans l ' o r d r e d e 4 a 
t e c h n i q u e e t de la pu issance , Les d i ­

r igean t s d e l ' U . R . S . S . o n t dû s ' e n g a g e r 
dans une déstalinisation qu ' i l s s ' e f f o r ­cen t 

d e ma in t en i r dans les l imi tes du 
c o n f o r m i s m e ind i spensab le à un r é g i m e d e 

par t i un ique : tant pis pou r ceux qui , à 
l ' è r e s t a l in ienne , é c a r t è r e n t toute c r i ­t ique 

du r é g i m e s o v i é t i q u  e ! C e t t e désta-. 
linisation j u s t i f i e à n o t r  e sens l ' ac t ion d e 
ceux qui dans l ' i m m é d i a t après -g u e r r  e 
e t durant « la g u e r r e f r o i d e » ont , a v e c 

le S . G . E . N . , r e f u s é les i l lu-- sions du 
p r o g r e s s i s m e c o m m u n i s a n t e t mis au 

s e r v i c e de la l i b e r t é toujours . m e n a c é e , 
au s e r v i c e d 'un s oc i a l i s me ir­

r é d u c t i b l e m e n  t d é m o c r a t i q u e , la 
nou­v e l l e f o r c e synd ica l e d e l a C .  F 
T . C . 

U n  e des tâches m a j e u r e  s d e ce 
soc ia ­l i sme d é m o c r a t i q u e , c ' e s t la 
p r é v e n t i o n d e la g u e r r e , l ' é l a b o r a t i o n 
d 'une po l i t i -

- que d e d é s a r m e m e n t ; l e plus r é c e n t 
t r ava i l du S . G . E . N . dans la C . F . T . C . a 
é t é d ' e x p o s e r la nécess i té d 'une oppos i ­
t ion s y n d i c a l i s t e à la p o l i t i q u e gau l l i s te

- d e f o r c  e d e f r appe n a t i o n a l e , oppos i t i on 
s o l e n n e l l e m e n t f o r m u l é e p a r l e X X X I I e 

C o n g r è s c o n f é d é r a l ; l e m ê m e C o n g r è s 
a, en m ê m e temps , s o u l i g n é la p r i o r i t é 
n a t i o n a l  e des tâches d ' e n s e i g n e m e n t e t 
d e r e c h e r c h e : deux e x e m p l e s , e n t r e 
beaucoup , du t r ava i l d 'un S y n d i c a  t uni­
v e r s i t a i r e c o n f é d é r é a u q u e l nous appe­
lons nos c o l l è g u e s à p a r t i c i p e r . 

P a u l V I G N A U X  . 

ÉCHOS DU CONGRÈS CONFÉDÉRAL 
Un Congrès 

de mouvement 
F O R C E S N O U V E L L E S 

LE D E R N I E R C O N G R E  S C . F . T . C . S 'EST T E N U 

A I S S Y - L E S - M O U L I N E A U X D U 13 A U 16 J U I N D E R N I E R : 

— 

— 

— 

1 . 5 0 0 d é l é g u é s ; 

P l u s d e 3 . 0 0 0 s y n d i c a t s ; 

P l u s i e u r s c e n t a i n e s d e m i l l i e r s d e s y n d i q u é s r e p r é s e n t a n t 

u n e f r a c t i o n i m p o r t a n t e e t d y n a m i q u e des s a l a r i é  s 

f r a n ­ç a i s . 

C F . T . C : vers un 

syndicalisme rénové 

F R A N C E - O B S E R V A T E U R 

Décision du Congrès C.F.T.C. — F i n 1 9 6 4 , u n C o n g r è s e x t r a o r d i ­
n a i r  e m o d i f i e r a le t i t r e e t les s t a t u t s d e la C o n f é d é r a t i o n , 

d e m a n i è r e à l e u r e n l e v e  r t o u t e a p p a r e n c e c o n f e s s i o n n e l l e  . 

E u g è n e D E S C A M P S . — . . . « Notre engagement syndical est motivé 
par notre appartenance à la classe ouvrière. C'est parce que 
l'injustice a broyé nos pères et nos camarades que nous som­
mes entrés dans le combat pour la justice et la dignité 
humaine... » 

LU BHfliiOE B f lT f l lLLC OE I I I 

BECOHFESSIQHnflLISATlOB E i A f i E E 

T R I B U N E S O C I A L I S T E 

Le congrès de la C.F.T.C. 

tas déléguas critiquent la « planification gaulliste 

» . et la forcé de frapoa 

LE M O N D  F 

G e o r g e s L E V A R D . — . . . « Tout pouvoir qui ne souffre pas la 
dis­cussion est un pouvoir totalitaire dont nous ne voulons pas... » 

Le C o n g r è s r a p p e l l e u n e n o u v e l l e f o i s : 

— q u  e la p r é s e n c e d e r e p r é s e n t a n t s s y n d i c a u x d a n s les 

• o r g a n i s m e s o f f i c i e l  s n ' i m p l i q u e n i u n e q u e l c o n q u e c a u ­

t i o n d e s d é c i s i o n s é c o n o m i q u e s p r i s e s a i l l e u r s , n i u n e 
a c c e p t a t i o n d e la s i t u a t i o n m a t é r i e l l e e t m o r a l e f a i t  e 
a u x s a l a r i é  s d e ce p a y s . 

Au Congrès de la cFrc 
plusieurs délégués demandent : 
• Action plu* ènoryqu* pour certain» » revendication* 

* Fidélité au rot» d* contestation d«f syndicat»

L ' H U M A N I T E 

Changement de titre 
et orientation nouvelle 
pour la C. F. T. C. ? 

LE F I G A R O 

L e C o n g r è s d e l a C . F . T . C . : 

—

— 

 e x i g e , d a n s u n e p r e m i è r e é t a p e , l ' a r r ê t d u 

p r o g r a m m e d ' a r m e m e n t a t o m i q u e e t l ' a f f e c t a t i o n 

des r e s s o u r c e  s a i n s i d é g a g é e s à d e s t â c h e  s 

p a c i f i q u e s ; 

d e m a n d e q u e le g o u v e r n e m e n t f r a n ç a i s m è n e u n e p o i l -

t i q u e v i g o u r e u s e e n v u e d u d é s a r m e m e n t g é n é r a l et 

p a r t i c i p  e à l a c o n f é r e n c e d e G e n è v e . 

La C.F.T.C. rappelle solennellement que, lorsqu'elle a pro­
posé une « planification démocratique » , elle affirmait que 
cette organisation de l'économie au service des besoins du peu­
ple supposait une nationalisation totale du système bancaire 
et de crédit. Elle opposait au capitalisme moderne — sous 
quelque forme de planification qu'il se dissimule — une éco­
nomie socialisée où la fonction d'investissement deviendrait 
une responsabilité publique, y compris par d'éventuelles natio­
nalisations des secteurs-clés de l'économie. Seule, cette orien­
tation économique de conception socialiste est capable d'as­
surer à la fois la culture des masses populaires, le plein emploi 
et l'élévation progressive du niveau de vie. 

La CF.T.C. fournée 
ïers l'avenir 

0 L o . C . F T C . a tenu son congrès à UsyJnc-MouK 
M a u x O n y a joua, A fond, la carts» dV la démo. 
C a r i e îrtréqrala. 

T E M O I G N A G  E C H R E T I E  N 

Vminil I) M* l«St 

l a congrès 
de ht C . F . T . C UN SYNDICALISME 

LIBRE ET DYNAMIQUE 

L ' A U R O R E 

Le Congrès a rappelé : 
— la volonté inébranlable du mouvement syndical de 

faire respecter par tous, y compris le pouvoir, 
sa liberté, son indépendance et ses droits 
essentiels, en particulier le droit de grève. 

3 2 e C O N G R E S C . F . T . C . 
LA FORCE DE FRAPPE 

SYNDICALE 

H E B D O M A D A I R E 

S Y N D I C A L I S M E 

Sans sectarisme, indépendante de tout parti politique comme de toute confession religieuse, largement 

ouverte a tous les travailleurs, convaincue de la valeur fondamentale de toute personne humaine, la C.F.T.C. 

demande à chacun de prendre conscience que notre avenir est entre nos propres mains. 

(Extrait du manifeste aux Travailleurs de France) 

S Y N D I C A L I S M E U N I V E R S I T A I R E — N ° 3 0 5 — 18 SEPTEMBRE 1 9 6 1 PAGE 8 9 4 / 8 



(Cliché Wei tz ) . 

Congrès confédéral — A la table du S.G.E.N. 

Ï 5 i i " " î 2 ' ' ' d e a a u c h e ° J r o i t  e •' Caspard, Martinet, Mlle Gilson, Bazin, Brocard, Michel  Mousel (président de TU.N.E.F.), 
.Mlle Cartier, Moulinet (U.R.P.-C.F.T.C), Vignaux, Julliard et un délégué du syndicat C.F.T.C. de l'énergie  atomique. 

Pour ne pas vous pcrd.-e 

Pour éviter les surprises déscg iab les 

DANS LE MAQUIS DES TEXTES OFFICIELS 

Un seul guide éprouvé : 

LE VADE-MECUH DU S.G.E.N. 
franco 

5,50 F 

VADE-MECUM DU SECOND 

DEGRE — enseignants et non-

enseignants

VADE-MECUM DES INSTITUTEURS — enseignement élémentaire et C E . G . . . . . 5,50 F 

VADE-MECUN DE L'ENSEIGNEMENT TECHNIQUE 

— enseignants et non :enseignants 5,50 F 

VADE-MECUM DE L'ENSEIGNEMENT SUPERIEUR 

— lettres et sciences 3,50 F 

• Tous les textes, tous les renseignements dont 
vous avez besoin à chaque instant de votre 
v i e professionnelle.

• Se consultent plus facilement qu'un dictionnaire

• Format de poche — Editions toujours à jour. 

S.G.E.N. — C.C.P PARIS 8776-93 

Ê T R E 

OU NE PAS ÊTRE 

SYNDIQUÉ 

Il faut être syndiqué parce "qu'un 

enseignant ne peut, sans inconvénient, 

rester isolé dans sa carrière, sans 

l'appui et la solidarité de ses collè­

gues, sans appartenir à une organisa­

tion qui traduit dans les faits cette 

solidarité. 

Il faut être syndiqué, parce que 

c'est d'abord l'intérêt immédiat de 

chacun, l'assurance d'être énergique-

ment et efficacement défendu contre 

les difficultés administratives, les ac­

cidents de carrière et les « histoires » 

professionnelles que rencontre pres­

que sans exception tout enseignant, 

si zélé et si scrupuleux soit-il. 

Il faut être syndiqué parce que le 

sort des enseignants n'est pas trop 

brillant, et que c'est seulement lors­

qu'ils s'unissent dans ' les syndicats 

que les salariés peuvent défendre et 

améliorer leurs conditions de travail, 

leur traitement et leur niveau de vie. 

Ceux qui acceptent de bénéficier 

des avantages du combat syndical 

sans en partager les charges com­

mettent une véritable escroquerie. 

Mais le syndicalisme, c'est beau­

coup plus qu'une adhésion ou une 

cotisation qui vous sont réclamées. 

C'est une participation à la défen­

se, à l'expansion et à l'amélioration 

du SERVICE P U BLIC DE L'EDU­

C A T I O N N A T I O N A L E ET DE L 
A RECHERCHE SCIENTIFIQUE, 

ser­vice capital pour l'avenir du 

pays, et dont les enseignants sont 

collective­ment responsables, avec 

les pouvoirs publics. 

C'est une participation à l'effort 

de libération des travailleurs, de jus­

tice sociale et de transformation éco­

nomique qui reste, à travers toutes 

les vicissitudes, la préoccupation cen­

trale de tous les vrais syndicalistes* 

Se syndiquer, et rester syndiqué en 

payant régulièrement sa cotisation, ce 

n'est pas satisfaire à une formalité 

ennuyeuse ou coûteuse. C'est mani­

fester une conscience professionnelle 

clairvoyante, c'est traduire un atta­

chement réel à l'enseignement public. 

C'est aussi faire un geste impor­

tant, parce que l'adhésion syndicale 

est en plus un choix entre plusieurs 

organisations. 

LES ENSEIGNANTS PEUVENT CHOISIR 
Les enseignants peuvent choisir entre deux grandes organisations 

syndicales : 

— la F. E. N . : F é d é r a t i o n d e l ' E d u c a t i o n N a t i o n a l e , a v e  c s e s - s y n d i c a t s 
" p a r d e g r  é d ' e n s e i g n e m e n t : S . N I . , S . N . E S . , S . N . E . T , , e t c . 

— le S . G . E . N . : S y n d i c a t G é n é r a l d e l ' E d u c a t i o  n N a t i o n a l e . 

Cette situation sauvegarde certes une certaine liberté syndicale tou­
jours menacée dans les régimes de SYNDICAT UNIQUE. 

Mais ce n'est pas seulement pour laisser une possiibilté de choix, ni 
par goût du pluralisme systématique que des militants travaillent à im­
planter et développer — à côté de la F.E.N., plus ancienne et plus 
nombreuse — un S.G.E.N. de plus en plus fort. 

C'est parce qu'ils ont une conception sensiblement différente de ce 
que doit être l'action syndicale dans l'enseignement. 

Refusant de limiter les préoccupations des enseignants aux seuls 
problèmes de leur degré ou de leur catégorie, ils ont choisi un SYN­
DICAT GENERAL où chercheurs et enseignants de tous degrés s'ef­
forcent de définir et de promouvoir ensemble une VERITABLE POLITI­
QUE DE L'EDUCATION NATIONALE A L'HEURE DES REFORMES. 

Avec le S.G.E.N., ils ont choisi un SYNDICAT MINORITAIRE plus 
exigeant, plus inconfortable souvent qu'un syndicat de masse, mais qui 
a la dureté et l'efficacité des minorités, noyaux de militants résolus-
Ils ont choisi un» ORGANISATION HOMOGENE, préservée des luttes 

de tendances qui paralysent les organisations composites : ainsi se 
trou­ve mieux assurée la défense de chacun des adhérents. 

Mieux qu'un syndicat autonome — ce qui ne signifie pas « libre » 
ou « indépendant », mais sans rapport avec les grandes confédérations 

c'est-à-diresyndicales — ils animent un SYNDICAT CONFEDERE,  lié 
de manière organique et permanente au mouvement ouvrier, dont les 
enseignants doivent être les militants les plus actifs dans l'intérêt 
même de l'école publique. 

Ils ont choisi la C.F.T.C, première confédération française libre, 
qui devient de plus en plus, par son rayonnement, son efficacité et 
l'élargissement de son recrutement, LA CENTRALE SYNDICALE FRAN­
ÇAISE. 

Syndicat laïque, comme en témoignent ses statuts et l'ardent com­
bat mené pour les budgets de l'Education Nationale et contre les lois 
d'aide à l'enseignement privé (loi Borangé, loi Debré, etc.), le S.G.E.N. 
entend faire de l'école publique non seulement le lieu de rencontre 
fraternelle de tous les França'iSj maîtres et élèves, de toutes origines 
et de toutes opinions, mais aussi et surtout un instrument d'émancipa­
tion et de progrès social. 

Le S.G.E.N. représente une force vive du syndicalisme, une force mon­
tante dans la France des années 60. 

En soutenant son action, en votant pour lui à l'occasion des élections, 
en rejoignant ses rangs, vous donnez une chance supplémentaire à l'école 
laïque et à la démocratie française. 

DES PRINCIPES POUR L'ACTION 
Le S.G.E.N. déclare s'inspirer dans son action professionnelle (ar­

ticle 2 des statuts) : 

• de l'engagement qu'ont pris ses membres, en entrant dans un service 
statutairement laïque et neutre, de faire abstraction dans leur en­

seignement de toute doctrine d'autorité et de préférence de partit, 
pour former seulement les jeunes esprits à l'usage de la raison ét 
'de la l iberté; 

• de l'attachement  de ses membres à l'école publique, du sentiment de 

son unité, de la conscience de son rôle social ; 

• de la tradition universitaire qui refuse de faire dépendre le recrute­

ment et l'avancement des maîtres de l'adhésion à une quelconque 
doctrine d'Etat ;

• de la conviction que l'Enseignement public contribue à former de 
futurs citoyens, non pas en leur imposant une doctrine, mais en 
suscitant dans la jeunesse des forces qui se mettront librement ou 

service du bien public. 

Parmi d'autres objectifs, le S.G E.N. a réaffirmé sa volonté de 
(déclaration du 25 e anniversaire) l 

— maintenir la tradition universitaire de culture désintéressée tout en 
équipant l'Université française pour les tâches nationales que 
lui imposent les nécessités techniques et les besoins civiques d'un 
grand pays moderne ; 

— défendre, dans funité du service public, les intérêts individuels et 
collectifs de son personnel ; 

— développer l'alliance des travailleurs manuels et intellectuels dans 
un climat de démocratie antitotalitaire hors duquel il n'y a ni auto­
nomie du mouvement ouvrier, ni liberté de pensée ; 

— assumer la responsabilité du syndicalisme dans l'élaboration d'un ré­
gime politique fondé sur l'exercice des libertés démocratrques. 

Conscient de la solidarité de ses membres avec les autres fonc­
tionnaires et l'ensemble des salariés, solidarité qui demande une liaison 
permanente avec les organisation usant des mêmes méthodes : 

— le Syndicat se déclare solidaire de la Fédération Française des 
Syndicats Professionnels de Fonctionnaires et de la Confédération 
Française des Travailleurs Chrétiens. 

L'affiliation qui exprime cette solidarité ne modifie en rien les 
principes d'action professionnelle ci-dessus posés. 

Syndicat Général de l'Education National©-S.G.E.N.- Syndicat Général de l'Education Nationale 



TABLEAU DES C O T I S A T I O N S 1 9 6 3 - 1 9 6 4 
Catégories Échelons 

PREMIER DEGRE : 

supp. s tag. 1 ' 2 e 3 - 4 -  5 6 - 7 8 -  9 10 11 

.. . . . 1 2 -  3 4 -  5 6 - 7 8 -  9 1 0 11 

Instituteurs

Directeurs école primaine . . . 
Professeurs de C.E.G. 1 2 - 3 4 -  5 6 - 7 8 -  9 1 0 11 

1 -2 3 -  4 5 - 6 7 - 8 9 1 0 11 Directeurs de C.E.G

COLLEGES D ' E N S E I G N E M E N T T E C H N I Q U E : 

P . T . A . et S.G 1 2 3 4 - 5 6 7 -  8 9 1 0 11 ( 

1P.E.G., P .E .T .T . , chefs d'atelier  2 - 3 4 5 6 -  7 8 9 1 0 11

  

  

 

 

 

 

  

  

 

  

 

. . . 1 2 3 4 5 - 6 7 8 9 1  0 11 Directeurs, chefs de travaux 

LYCEES, ECOLES N O R M A L E S : 

M . A . catégorie III ( D ) (y compris C.E.T. 2 e 3« 6 -  7 8 
2 e

4 -  5 
3  7 8 M . A . ca tégor ie II ( A et C ) 

M . A . ca tégor ie I (B)
( id . )
( i d . ) 1  " 4 5  8 

1 6 7 -  8
6 - 7 

9 10  11 
1 2

2 -  3 
3

4 
2 
4 
4

1
6 - 7 

5  8 9 1 0 11 
1

2 -  3 
2 4

6 -  7 
5 6 7 8 9 1 0 1 1

. . . 1 3 4 5 6 7 8 9 1 0 11 

A.E . , chargés d 'enseignement, P . T .  A 
Répétiteurs, P . A
Surveillants généraux
Professeurs certifiés et assimilés 
Professeurs biodmissibles
Professeurs agrégés et assimilés

5 -  6 
3
5
5
4
3
2
1 2 3 4 5 6 7 8 9 1 0 1 1

I N T E N D A N C E , A D M I N I S T R A T I O N U N I V E R S I  ­
T A I R E : 

 9 1 0 - 1 1 exc. 1 -2 3 - 4 5 - 6 
s lag . 1 
2

7 -  8 
S 4 5 6 -  7 8 

1 2 - 3 exc .

1 2 3 4 - 5 6 7
1 2 3 4 1 6 7 

Secrétaires d ' I .U . et A . U

Attachés d ' I . U . et A . U .  , 2  e classe 
Attachés 1 r e classe et exc Attachés 

principaux d ' I .U . et A . U 
Intendants Ie grade

Intendants 1 " grade 1 2 - 3 4 5 6 7 

O R I E N T A T I O N PROFESSIONNELLE : 

I ' I I I I I I2  3 4 5 6 7 8 9 I II I M l          I  I I I I I I IConseillers 

Directeurs de 

centre

| | 9 |

Toux en francs
| | | | 2 | J | 4 | 5 | « | 7 I 8   I | I |

| 3 2 | 3 5 ! 3 8 | 4 0 | 4 2 | 4 4 | 4 7 | 5 0 I 5 2 | 5 4 | 5 7 I 5 9 | 6 1 | 6 3 I 6 6 | 6 8 | 7 0 ] 7 3 | 7 6 | 8 0 | 8 3 

Retraités, toutes catégories • • 2 0

• 2 5

Stagioires E .N.N.E.P . et externes C.E.T . . 2 8 

I.P.E.S., C.P.R. , délégués rectoraux licenciés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 

M . A . catégories III et I I  , 1° échelon . . . . . . . 28 
M . l . et S.E • •

Pour « ' E N S E I G N E M E N T SUPERIEUR ET L A RECHERCHE S C I E N T I F I Q U E , les cotisations seront publiées ultérieurement. 

Pour les PERSONNELS N O N E N S E I G N A N T S (agents de service, personnels de secrétariat, de laboratoire, personnels médicaux et sociaux) , les cotisations paraîtront dans le prochain encart 

« Personnel non enseignant » . 

Pour les CHEFS D 'ETABLISSEMENT ET CENSEURS, les INSPECTEURS P R I M A I R E S , les taux sont communiqués aux trésoriers académiques. ^

Vous qui avez décidé d'adhérer au S. G. E. N... 

voici ce que vous allez faire : 

• Remplir soigneusement le bulletin d'adhésion ci-dessous.

• Remplir un chèque de virement postal complet (3 volets) ou à défaut un chèque 

bancaire ou un mandat-lettre 

— en y portant : la date et votre signature ; 

le montant de votre cotisation (voir tableau ci-dessus) ; 

— en ne portant aucune indication de bénéficiaire (ni nom, ni numéro de 

C . C . P . ) . 

• Adresser ces deux papiers au trésorier de votre académie dont le nom et 

l'adresse figurent sur la liste ci-contre. 

Celui-ci transmettra votre bulletin d'adhésion aux services intéressés, complétera 

votre chèque en y mentionnant le trésorier ad hoc et vous adressera une carte 

syndicale prouvant votre qualité d'adhérent au S.G.E.N. Le service de « SYNDI­

CALISME U N I V E R S I T A I R E » vous sera assuré dans les plus brefs délais. 

Adhérents, payez vos cotisations 

• Adressez-vous au secrétaire d'établissement, 
au secrétaire de secteur ou au collecteur 
dont vous dépendez.

• Vous pouvez aussi payer directement par 
virement postal au C.C.P. du trésorier S.G. 
E.N. de votre département, mais attention, 
conformez-vous strictement aux indications 
contenues dans le bulletin départemental ou 
académique.

• Si vous êtes isolé, adressez un chèque de 
virement postal chiffré, daté et signé, mais 
sans indication de bénéficiaire, au trésorier 
académique de la liste ci-jointe qui trans­

mettra.

• Dans tous les cas, n'oubliez pas de préciser 
sur le talon du chèque votre degré d'ensei­

gnement, catégorie, échelon et votre établis­

sement. 

Trésoriers académiques 
AIX-MARSEILLE : Alpes-Maritimes, Basses-Al­

pes, Hautes-Alpes, Bouches-du-Rhône, 

Corse, Var, Vaucluse, La Réunion. Mlle 

AUGEARD, 8, rue Félix-Eboué, MARSEILLE 

( 2 « ) . . BESANÇON : Doubs. Haute-Saône, Jura, Terri­
toire de Belfort. M. SCHITTER. 2 A , rue 

Mallarmé, BESANÇON. 
BORDEAUX : Basses-Pyrénées, Dordogne, Gi­

ronde, Landes, Lot-et-Garonne. M. GIR0U, 
9, cité Tauzin, BLAYE (Gironde). 

CAEN : Calvados, Eure, Manche, Orne, Sarthe, 

Seine-Maritime. M . BRUEL Yves, 3, rue 

Aristide-Briand, FALAISE (Calvados). 

CLERMONT-FERRAND : Ailier, Cprrèze, Can­
tal, Creuse, Haute-Loire, Puy-de-Dôme. Mlle 
N1C0LET, 17, rue des Prés-Bas, CLERMONT-
FERRAND. 

DIJON : Côte-d'Or, Nièvre, Saône-et-Loire, 
Yonne. M. LE NEUF, 1, rue du 26*-Dragon«, 

DIJON. 
GRENOBLE : Ardèche, Drôme, Haute-Saône, 

Isère, Savoie. Mme BRUNIER, 2, place 
d 'Ap-vril, GRENOBLE. 

LILLE : Nord, Pas-de-Calais, Somme. M. 

G0UN0N, 47, avenue Suzanne, L A MADE­

LEINE (Nord ) . 

LYON : Ain, Loire, Rhône. M. TOURNISSOU, 

19, rue Burdeau, LYON ( l » r ) . 

MONTPELLIER : Aude, Gard, Hérault, Lozère, 
Pyrénées-Orientales. M. RIB0T, 2, impasse 
des Glycines-Chantilly, ALES (Gard) . 

NANCY ' : Meurthe-et-Moselle, Meuse, Vosges. 
Mlle DORMAGEN, 98, rue Jean-Jaurès, V A N -
DŒUVRE (Meurthe-et-Moselle). 

NANTES : Loire-Atlantique, Maine-et-Loire, Ven­
dée. M. DESCH0UPPES, lycée Chevrollier, 
rue A.-Lecouvreur, ANGERS. 

ORLEANS : Cher, Eure-et-Loir, Indre, Indre-
et-Loire, Loir-et-Cher, Loiret. M . MEIGNAT 
André, bloc A  , rue de l'Yser, GIEN 
(Loire t ) . PARIS : Seine, Seine-et-Marne, Seine-et-Oise, 
Oise. M. EYMARD, S.G.E.N., 26, rue d * 
Montholon, PARIS ( 9 e ) . 

POITIERS : Charente, Charente-Maritime, Deux-
Sèvres, Haute-Vienne, Vienne. Mlle CADO-
RET, 10, rue de THÔtel-Dieu, POITIERS. 

REIMS : Aisne, Ardennes, Aube, Marne, Haute-
Marne. Mme LAC0UR, MOY-DE-L'AISNE 
(Aisne) . 

RENNES : Côtes-du-Nord, Finistère, Ille-et-Vi-
laine, Mayenne, Morbihan. Mlle 
DESOUCHES, 9, rue de Siam, BREST 
(Finistère-Nord). TOULOUSE : Ariège, Aveyron, Gers, Haute-
Garonne, Hautes-Pyrénées, Lot, Tarn, Tarn» 
et-Garonne. Mlle ENJALBERT, 18, rue de 
l'Orient, bâtiment B, TOULOUSE. 

STRASBOURG : Bas-Rhin. S.G.E.N., 10, me 
des Bateliers, STRASBOURG ; Haut-Rhin, 
S.G.E.N., 13, porta du Miroir, MULHOUSE 
( Moselle, S.G.E.N., 32 bis, rue Dupont-
de«« Loges, METZ. 

TOUS AUTRES TERRITOIRES : S.G.E.N., 
82, rue d'Hauteville, PARIS ( 1 0 e ) . 

Nous rappelons à nos collègues, professeurs d'Eco­les 
Normalss, que la trésorerie nationale de M « è  * ' 
tion est supprimée à partir de cette année. 

Ne payez plus de cotisations à M. BENE f 
vous compliqueriez son travail. Toutes les cotisations 
sont à verser aux trésoriers académiques. 

S. C E . N. B U L L E T I N D ' A D H É S I O N S. G. E. N. 
C. F. T. C.C F T . C.

N O M

Bulletin à ne remplir que si vous êtes NOUVEL AD H EREN T et a retourner au responsable ci-contre avec votre 

chèque  EN C A P I T A L E S 

1 P r é n o  m 

1M
 1 

1
™

 M > M U * -
No'-'o de j e u n e f i l l e 

I N é l e , 19 

j l « r Degré 2 e Degré Technique C.E.T. Supérieur Recherche O.P . Archives Biblioth. Musées Ad. Acad. Agents 1 
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MMM » » » Rue N. Rue 
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D é p a rD é p a r tt : :  

J e d é s i r e r e c e v o i r « Syndicalisme Universitaire » à m o n é t a b l i s s e m e n t m o n a d r e s s e p e r s o n n e la 

J'ai pris connaissance au verso des textes définissant les principes d'action du syndicat auquel ]e déclare 

adhérer Date : Signature : 

1 . U. T. S .A . S.D.G. 
S.D. 1 ou S.D. 2

ou S.D. - C.E.T. 
R . I  . •u ft.S. 1 . 1 . 1 . 
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UN S Y N D I C A T C O N F É D É R É . . . 
Le S.G.E.N. est un syndicat confédéré. Cela 

signifie qu'il fait partie d'une des trois grandes 
confédérations françaises, groupements de syndi­
cats dont chacun recouvre une branche profes­
sionnelle déterminée. Ce rattachement présente un 
double intérêt. 

Au sommet, le S.G.E.N. participe à l'élabora­
tion d'une politique économique et sociale Qu'une 
confédération s'efforce d'imposer aux pouvoirs 
publics dans l'intérêt des travailleurs. 

Localement, dans les Unions départementales 
« t Unions locales, l'affiliation à un syndicat 
confédéré permet le coude à coude constant et 
la collaboration des universitaires et - des autres 
travailleurs, des « intellectuels » et des « mili­
tants ouvriers » dans l'action syndicale commune. 

Précisons que nous entendons ici par « intel­
lectuels » les militants auxquels une fréquentation 
suffisante de l'Université a donné les instruments 

• d'analyse intellectuelle, les méthodes de travail et 
les moyens d'expression qu'ils mettent au service 
des camarades, et par « militants ouvriers » les 
salariés qui ont conscience de continuer la tradi­
tion plus que centenaire du mouvement ouvrier 
français.  

L'AUTONOMIE 

C'est de ces liens, de ces contacts permanents et 
organiques avec la classe ouvrière française que 
sont privés les syndicats universitaires au­jourd'hui 
constitués en fédération autonome (S .N. I . , 
S.N.E.S., S .N.E.T. ) . 

Autrefois rattachés à la C.G.T. , ils ont dû 
renoncer à tout lien confédéral en 1947, au mo­
ment de la scission de cette centrale pour ne 
pas choisir entre « Force Ouvrière » et la nou­
velle C.G.T. à direction communiste. Si le ca­
ractère de plus en plus totalitaire de la C.G.T. et 
l'évolution plus que décevante de F.O. peut 
justifier ce choix de « l'autonomie » , ïl n'en reste 
pas moins que ces syndicats sont, depuis plus de dix 
ans, privés de liaisons organiques avec le monde 
ouvrier. 

L'isolationnisme naturel du monde enseignant 
a pu s'en trouver renforcé. Les confédérations 
C.G.T. et F.O. ont été pratiquement privées de 
l'apport traditionnel des enseignants dans la vie 
syndicale. 

EN RESTANT RATTACHE A UNE CONFEDE­
RATION, LE S.G.E.N. A CONSCIENCE DE 
MAINTENIR LA TRADITION DU SYNDICALE-ME 
ENSEIGNANT CONFEDERE, QUI REMONTE AU 
DEBUT DE NOTRE SIECLE. 

LE PACTE CONFEDERAL 

On croit parfois que ce rattachement peut de­
venir une sujétion par rapport à la liberté et A 
l'indépendance qui seraient le privilège des 
organisations autonomes 

C est mal connaître le fédéralisme traditionnel 
du mouvement syndical français et la souplesse 
du lien qui unit des syndicats confédérés. Ils sont 

groupés librement par un accord réciproque sur 
le sens, les formes et les limites de leur union, 
définis dans les statuts confédéraux 

Chaque syndicat garde son entière liberté d'ac­
tion dans la branche professionnelle qui lui est 
propre. 

La discipline nécessaire à toute action com­
mune ne porte que sui les problèmes généraux 
qui sont du ressort confédéral : telles que Sécu­
rité sociale, revendications générales des tra­
vailleurs, politique économique nationale, défense 
de la démocratie, etc. 

Aucune autorité extérieure ne peut s'immiscer 

dans une confédération fonctionnant démocrati­
quement et les syndicats membres ne font qu'ac­
cepter librement, dans les limites du pacte confé­
déral, les volontés de la majorité d'entre eux. 

L'ACTION DU S.G.E.N. 

C est dans ces conditions seulement que le 
S.G.E.N. — syndicat laïque, comme en témoi­
gnaient dès l'origine ses statuts — a pu être 
rattaché à la C . F . T . C . centrale de tradition et 
d'étiquette chrétiennes. Pour plus de sûreté, l'ar­
ticle 2 de ses statuts précisait que son affiliation 
confédérale ne pouvait, en aucun cas, modifier 

les principes d'action professionnelle posés par 
lui ( 1 )  . 

Ainsi a-t-il pu prendre pleinement et libre­
ment ses responsabilités tant dans l'enseignement 
public que dans une C.F.T.C. qui évolue et 
progresse sans cesse, abandonne peu à peu ses 
dernières apparences confessionnelles, et fait face 
à ses responsabilités dé première centrale syndi­
cale libre, ainsi qu'on le verra par les quelques 
dates ci-dessous. 

( 1 ) Cf. verso du bulletin d'adhésion.

...dans une C. F. T. C. en expansion 
I n o ~T m i n Const i tu t ion en 

Q O / - I 7 I y F r ance de syn­
dicats d ' inspira­

t ion chré t ienne qui, après la guer re de 
1914-1918 et l e retour de l 'A l sace et de la 
Mose l l e , se rassemblent dans la C .F .T .C . 
( l ' ép i thè te chrét iens , moins 
confessionnel­le , est préférée à 
ca thol iques) / L  a C . F . T . C . par t ic ipe au 
| 7 g  O puissant m o u v e m e n t de 

g r è v e de ju in . U n e évolu­
t ion très nette s'est fa i t sentir , depuis les 
o r ig ines : recru tement é la rg i , pénét ra t ion 
en mil ieu ouvr ie r . 

U n e équipe de jeunes enseignants pu­
blics par t ic ipe ac t i vemen t à la direct ion 
de la f o r m a t i o  n confédéra le , cherchant 
à donner aux cadres C . F . T . C . u n e 
fo rmat ion syndical is te m o d e r n e face à 
la montée des fascismes. 

If s <g —r 
y O / >

Ce t te équipe fonde le S.G. 
E  N  e n-  -  é tabl i t les statuts. 

e  n déf in i t l ' o r i en ta t ion 
et const i tue un noyau , qui se r évé le ra capa­

ble de résister à l ' épreuve de 1940-1944 et 
de « m a i n t e n i r la l i g n e » m a l g r é l ' a f f lux 
à la L ibé ra t i on d'une masse de nouveaux 
syndiqués. 

1 f\ A f\ 
V^IU

Mani fes t e des Douze : 
— 9 C.G.T. de la tendance 
Jouhaux, et 3 C . F . T . C . 

(Z i rnhe ld . Tess îer et B o u l a d o u x ) — af f i r ­
ment les pr incipes du syndica l i sme fran­
çais qui jus t i f ient son oppos i t ion au régi ­m e 
de V i c h y et à la co l l abora t ion avec 
l ' occupant . G . Tessier représentera la 
C . F . T . C . au Consei l na t iona l de la Résis­
tance dans la c landest ini té de V i c h y et de la 
Char te du T r a v a i l . 
iI r\ 7 A«+* At L e

 Comi té In te rconfédéra l  
d 'en tente syndica le (C .G.T . -
C . F . T . C . ) a p p e l l e tous lest ravai l leurs à la g r è v e géné ra l e pour la 

l ibérat ion du pays. 

I Q A J L
V *+ O 

L e

 Congrès confédéra l C F . 
T . C  . adopte une 
m o t i o n appuyés par l e 
S .G .E .N. 

déc larant incompat ib les les manda t s syn­

dicaux et les mandats pol i t iques . Sur la 
proposi t ion du S .G .E .N . , la Confédéra t ion 
conf i rme so lenne l lement son indépendan­
ce « à l ' éga rd de tout g r o u p e m e n t exté­
r ieur , pol i t ique ou re l ig ieux » . 

I f* M -w 
y l\ /

R é v i s i o n des statuts confé-
déraux dans le sens d'un 
durcissement e t d 'une dé-

confess ionnal isa t ion de la C . F . T . C . 

1 rs A Q 
Z7 *tO

A c t i o n accrue d 'une 

mino-r

' t é composée de syndicats 
ouvr iers et du S . G . E . N . 

pour accélérer encore l ' évo lu t ion et l 'ex­
tension de la cent ra le . 

Irt A O L

V fcj V 
e s

 minor i ta i res C . F . T . C . 
précisent leur concep t ion 
de l 'un i té d 'ac t ion avec la C .G .T . et en quoi e l le se dis t ingue fon­

damen ta l emen t des concept ions marxis te-
s ta l in ienne et progressiste.

If * C r \ 
7

U n ar t ic le du secréta i re gé-
néra l B o u l a d o u x conf i rme 
avec éclat le carac tère non 

confessionnel et l ' indépendance de la C .F . 
T . C . 
 5 IQr 

7J J
Des ré fo rmes de la 
structu-re confédéra le 
assurent une 
pa r t i c ipa t ion plus im­por tan te des organisa t ions minor i ta i res 

— don t l e S . G . E . N . — à la d i rec t ion du 
mouvemen t . 

1Q C c 

7 J J

Congres confédéra l : la mi-
nor i té obt ient 40 % des 
manda t s sur t rois résolu­

t ions à l ' é l abora t ion desquel les l e S .G. 
E . N . a par t ic ipé , n o t a m m e n t une résolu­
t ion l iant syndica l i sme et socia l isme dé­
mocra t ique . 

1 r\C-7
7 J /

Qua t re minor i t a i r e s 
en t ren t au bureau 
confédéra l afin d 'a ider la 
C . F . T . C . à f a i re face à des responsabil i tés dans une situa­

t ion de plus en plus cr i t ique pour les ins­
t i tut ions démocra t iques ; conscient de 
ce t te s i tuat ion, le S .G.E.N. appu ie cet te 
poli t ique. 

1 r\ C O
y J ) Q

 ^ C . F . T . C . avec 
les au -très organisa t ions , 
m è n e le c o m b a t pour la 
défense des inst i tut ions républ icaines . 

1 r \ E r \ 
7 J7

A p p r o u v a n t l ' ac t ion 
confé-déra le qui a 
ma in t enu l 'es­pr i t 
syndical is te « i ncom­pat ib le avec l ' espr i t du 13 m a  i » , le 

S.G. E . N . peut se fé l ic i ter de voi r le 
Congrès confédé ra l r éc lamer une solut ion 
négociée dui p rob lème a lgér ien , préconiser 
une pla­n i f i ca t ion démocra t ique , 
p roc l amer la res­ponsabil i té syndica le 
dans la défense et l ' é la rg issement de la 
c*émocratie po l i t ique . 

1 r \ / L r \ 
V O Vj 

^ S .G.E.N. prend une par t 
a c t i v e à la cons t i tu t ion de 
f ron t s syndicaux et aux 

manifes ta t ions du 27 octobre. 

1 r\£L1
V O 1 

L  e S .G.E.N. représente seul 
tes ense ignants français 
dans les conversa t ions et 

déc lara t ions communes avec les 
organisa­t ions a lgér iennes ouv r i è r e e t 
é tudiante . L  a C . F . T . C . tout en t i è re 
sout ient l ' ac t ion du S . G . E . N  . pour l a 
démocra t i sa t ion de l ' ense ignement et la 
revalor isa t ion de la fonc t ion . 

L a C . F . T . C . e n g a g e un vas-
7 0 Z1 r\JL.n

 te débat sur une 
modi f ica ­t ion d e son t i t re 
et de ses statuts pour abandonner dé f in i t i vemen t 

toute apparence confess ionnel le . 
Organ i sa t r i ce des journées de févr ier , 

e l l e v o i t en f in les accords d 'Evian couron­
ner des années d 'ac t ion syndica le en fa­
veur de la pa ix e n A l g é r i e e t po r t e tous 
ses e f fo r t s vers une coopéra t ion technique 
le S . G . E . N . se consacrant à son aspect 
scola i re et un ivers i t a i re . 

Iy
q

g
a
 J
 « P a r son re tent issement , l e 

cong rè s confédéra l conf i r ­
m  e la p lace dé te rminan te 

que la C . F . T . C . a prise dans la F rance 
des années 60. I l a décidé qu ' en 1964 au 
plus tard, le t i t re e t les statuts de la C.F. 
T . C  . d ev ron t a v o i r perdu toute appa rence 
confess ionnel le . 

Pluralité syndicale et unité d'action 
c J^Vt'Cat 9 é n é r a l ' 3  r o u P ° n t ' « "  s les personnels relevant de l'Education nationale 

le S.G.E.N. étudie les problèmes d'enseignement à l 'échelle de l 'Université, c 'es t -à-dire 
a l 'échelle de la nation. 

Cohérente , son action relève donc d'une véritable politique syndicale tendant 
à assurer son plein développement au SERVICE P U B L I C DE L ' E D U C A T I O N 
N A T I O N A L E . 

Pour m e t t r e , en œuvre c e t t e p o l i t i q u e , le 
s y n d i c a l i s m e ense ignan t d  u S.G.E.N. 
r e n c o n t r e l ' appu i d u syndicalisme étudiant de 
l 'U.N.E.F . que le S .G .E .N . r e c o n ­
n a î t c o m m e u  n des m o u v e m e n t s les 
p lus s i g n i f i c a t i f s d 'ap rès guer re . 

Avec les a u t r e s o r g a n i s a t i o n s synd ica les 
« l ' ense ignan ts , \s S .G.E.N. a réa l isé p l u ­
s ieurs fo is — e  t est t ou jou rs p r ê t à 
r é a l i ­ser — u n Front universitaire, m a i s la 
p r a ­
t i q u e de l ' un i t é d ' a c t i o n — généra l i sée avec 
p r o f i  t dans de n o m b r e u x a u t r e s secteurs 
p ro fess ionne ls — Se h e u r t e  , d a n s l ' ense i ­
g n e m e n t , à l ' a t t i t u d e s o u v e n t sec ta i re d « 
ja F .E .N. e  t de ce r t a i ns de ses synd i ca t s . 

En e f f e t  , j a m a i  s ab rogée , u n e 
m o t i o n d u congrès d u S.N.I . . d  e 1 9 4 8 
— d i t e motion de N a n c y — • d o m i n e 
e t e n t r a v e les r appo r t s S . G . E . N . - F . E . N  . 
O n en a p ­p réc ie ra les « cons idé ran t » : 

Le Congrès, 

Considérant que l'Eglise reste toujours 
l 'adversaire déterminé de l 'école laïque et 
même qu'el le a accru son hosti l i té en dé­
veloppant sa campagne en faveur des sub­
ventions aux écoles privées, première étape 
vers la réparti t ion proportionnelle. 

Considérant que le S.G.E.N. et la C.F.T.C. 
demeurent sous la tutelle de l 'Eglise mi l i ­
tante qui se propose de détruire notre or­
ganisation scolaire laïque. 

Réaff i rme sa position tradit ionnelle, à sa­
voir que le S.N. et ses sections départemen­
tales n.« peuvent avoir aucune relation avec 
le S.G.E.N. et la C.F.T.C., organisations au 
sein desquelles ne devrait se fourvoyer au­
cun membre loyal de l 'enseignement public. 

C e p e n d a n t , dans l ' i n t é r ê t d u personne l 
e t d  u serv ice, le S.G.E.N. t i e n t le p lus 
g r a n d c o m p t  e dans la c o n d u i t e de l ' ac ­
t i o n r evend i ca t i ve des déc is ions d ' a c t i o n 
— grève ou au t res — le p lus souven t u n i ­
l a té ra les des synd i ca ts de la F .E .N . , o r g a ­
n i s a t i o  n la p lus n o m b r e u s e  , s i n o n la p lus 
d y n a m i q u e . Le t o r t causé à l ' e n s e i g n e m e n  t 
p u b l i c par l ' os t rac isme des d i r i g e a n t s d  u 
S . N . I . , d u S.N.E.S. e t d  u S .N .E .T . es t a ins i 
r é d u i t a  u m i n i m u m . 

L ' U N I T E D ' A C T I O N q u ' i l r eche rche sur le 
p l a n u n i v e r s i t a i r e pour la dé fense d e l o 
f o n c t i o  n e n s e i g n a n t e , e S .G .E .N . la r e ­
che rche é g a l e m e n t — c o m m e o r g a n i s a t i o n 
a f f i l i é e à la Fédération Générale des Fonc­
tionnaires C .F .T .C . — sur le p l a n de L A 
F O N C T I O N PUBLIQUE d o n t l a f o n c t i o n 
e n s e i g n a n t e f a i t s t a t u t a i r e m e n t p a r t i e . Sa 
p a r t i c i p a t i o n à c e t t e Fédé ra t i on e  t l ' i m p o r ­
t a n c  e q u ' i l y a pr ise lu i p e r m e t t a n t de 
m i e u x d é f e n d r e les i n t é r ê t s des en se ig nan t s 
pa r fo i s méconnus pa r leurs co l lègues d ' a u ­
t res services. 

Par l ' un i t é d ' a c t i o n , le S .G .E .N . r eméd ie 
a u  x i n convén ien t s de la p l u r o l i t é synd i ca le 
q u  i sauvegaj jde dans la s i t u a t i o n f rança i se 
le mouvemeTi t ouv r i e r c o n t r e une empr i se 
t o t a l i t a i r e . Par sa p a r t i c i p a t i o  n à la 
C .F .T .C . e t à son é v o l u t i o n , i l t r a v a i l l e 
a f f i c a c e m e n  t à une u n i t é p r o f o n d e des 
synd ica l i s tes rebe l les à c e t t e e m p r i s e  .

C'est en rejoignant le S.G.E.N. que vous 
contribuerez à l'unification du syndicalisme 
universitaire et ouvrier. 
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Cont re la " lo i D e b r é  " 
Organisation statutairement laïque, le 

S .G.E.N. a été présent i tous les combats 

qui ont eu lieu depuis sa fondation autour 

de l'Ecole publique pour en défendre les 

prérogatives et la laïcité, une laïcité impli­

quée dans la notion même de service pu-, 

blic de l'Education nationale. 

Dans une démocratie où tous les citoyens ont 
droit à l'enseignement (1 ) il faut que soient offer­
tes à tous — jeunes et adultes — l'instruction et 
la formation professionnelles nécessaires dans une 
société moderne. Du même coup, sera transmis 
aux jeunes générations le patrimoine culturel et 
moral sur lequel se fonde la communauté natio­
nale et formé ainsi le futur citoyen. 

L'Etat a donc le devoir d'assurer par un ser­
vice public cette tâche d'éducation nationale. Ce 
service doit disposer des moyens matériels néces­
saires à son fonctionnement, à son extension et 
1 sa modernisation permanente, pour faire face à 
des responsabilités sans cesse accrues par l'évo­
lution d'une société du X X  e siècle. 

Destiné à tous, le service public de l'Education 

Nationale ne saurait être que GRATUIT et 

LAÏQUE. 

GRATUIT , pour qu'aucune considération finan­
cière n'en écarte les enfants des familles les plus 
modestes : l'expérience montre même que la gra­
tuité ne suffit pas à réaliser une égalité effective 
de tous devant l'instruction et que les mesures 
complexes sont nécessaires pour assurer une véri­
table démocratisation. 

LAÏQUE, c'est-à-dire : 

a) Indépendant de la conjoncture politique, donc de 

tout conformisme imposé par un gouvernement; 

b) Respectueux de toutes les convictions philo­
sophiques et religieuses, issues de la réflexion ou 
de la foi personnelles, et relevant d'autres milieux 
éducatifs : familles, églises, etc. 

A l'inverse des systèmes éducatifs des Etats to­
talitaires, une Education nationale strictement 
laïque ne prétend pas à une formation totale et 
exclusive de la jeunesse et laisse aux familles la 
possibilité de la compléter, notamment dans l'or­
dre de la pratique et de la culture religieuses. 

M O N O P O L E ? 

Ayant la charge de transmettre le patrimoine 
commun à tous les Français pour former les futurs 
citoyens et le faisant dans une parfaite laïcité, 
l'Education nationale pourrait prétendre à ensei­
gner tous les enfants sans exception. 

C'est la thèse du MONOPOLE DE L'ENSEIGNE­
MENT qui a ses partisans, mais qui comporte de 
nombreux germes de totalitarisme dans une société 
encore insuffisamment démocratique. 

C'est pourquoi le S.G.E.N. reste opposé à on 
monopole étatique et pense que c'est par son 
seul rayonnement, par l'effet d'une conception et 
d'une pratique sans équivoque de la laïcité, que 
l'école publique doit devenir le lieu de 
rencontre .fraternelle des Français, maîtres et 
élèves de toutes origines et de toutes opinions. 

SUBVENTIONS ? 

Cependant, une certaine liberté de l'enseigne­
ment, c'est-à-dire l'existence d'un secteur privé ne 
saurait donner droit à des SUBVENTIONS PUBLI­
QUES sans que soient détruits les fondements juri­
diques du service public et sa signification même. 

L'Education nationale a une mission qui lui 
appartient en propre. S'il préfère gagner la con­
fiance des familles pour le service public que le 
leur imposer, l'Etat peut accepter que des enfants 
soient instruits en dehors de ce service, mais finan­
cer cet enseignement privé, ce serait lui recon­
naître une valeur et une mission comparables à 
celles du secteur public ( 2 ) . 

Or, l'enseignement privé confessionnel est discri­
minatoire. Il ne transmet que les valeurs morales 
particulières à une s famille spirituelle » et cons­
titue de ce fait un élément de division dans la 
nation ( 3 ) . 

LAÏCITE ET DEMOCRATIE 

Les défenseurs de l'école publique défendent 
beaucoup plus que LEUR école : une certaine 
conception de la nation et de son avenir, du rôle 
irremplaçable que peut y jouer l'enseignement 
public. Ils savent que l'existence et le perfec 
tionnement de la démocratie sont conditionnés par 
l'existence et la démocratisation de l'enseignement 
public. 

La démocratie suppose des citoyens prêts à y 
prendre des responsabilités avec une conscience 
claire des dimensions et des intérêts de la commu­
nauté nationale. Mieux qu'aucun autre, mieux que 
des enseignements de classe ou de a ghetto » , 
l'Education nationale peut former de tels citoyens. 

Les idées-force qui sont à l'origine même de la 
démocratie sous-tendent et animent l'Education 
nationale ï 

— La connaissance libère l'homme ; l'instruc­
tion- est bonne en soi et doit donc être 
diffusée au maximum ; c'est en se con­
naissant mienx et en connaissant mieux le 
monde où il vit qu'un homme libre peut 
assumer son destin et jouer un rôle de plus 
en plus conscient dans la société. 

>— Le rôle de l'éducation n'est pas d'intégrer 
l'individu dans un milieu déterminé, en 
limitant son horizon à ce milieu, pour lui 
en faire partager la mentalité et les préjugés, 
mais de développer une personnalité, de 
l'entraîner à l'exercice de la liberté et de la 
responsabilité pour qu'il se mette librement 
un jour au service du bien public ( 4 ) . (1) Préambule de la Constitution de 1946, con­

firmé par celui de la Constitution de 1958 : « La 
nation garantit l'égal accès de l'enfant et de 
l'adulte a l'instruction, à la formation professionnelle 
et à la culture. L'organisation de l'enseignement public 
gratuit et laïque à tous les degrés est un devoir 
de l'Etat. » 

(2) Ce n'est, d'ailleurs, pas seulement l'idée du 
Service public que menacent les subventions, c'est 
aussi la liberté de l'enseignement : l'enseignement 
privé qui ne vivrait que par un apport de fonds 
publics serait mûr pour la nationalisation. 

(3) Dans ces conditions, on comprend aisément 
que ces dispositions traitant de l'aumônerie dans 
les établissements publics, dispositions qui font éga­
lement partie de la loi Debré, aient soulevé les 

 S.G.E.N. 
 au verso du 

plus expresses réserves de la part du
(4) Art. 2 des statuts du S.G.E.N., 

bulletin d'adbésion. 
• 

P a r la lo i du 31 décembre 1959, d i t e lo i Debré . le gouve rnemen t pré tenda i t 
« mettre f in aux discordes scolaires » , « contrifcalier à faire disparaître tout ce 
qui pourrait diviser la jeunesse française » , pe rmet t re en f in « le rapprochement 
des enseignements, done des esprits » e t l a c réa t ion « d'un climat nouveau » . 

E  n fa i t , l a loi Deb ré v o t é  e à la f aveur d 'une conjoncture pol i t ique 
excep t ion­nel le ne f a i t q u ' a g g r a v e  r l a s i tuat ion an té r i eu re : 

— e l le bouleverse les structures c e nos inst i tut ions scolaires en supprimant 
pratiquement la distinction fondamentale entre seteur public et secteur privé et 
en violant dans son esprit, s inon dans sa le t t re , la loi de séparation des Eglises 
et de l 'Etat ; 

— elle étend la « guerre scolaire » à des r ég ions où ne se posai t aucun 
p rob lème a igu ; 

— elle assure le financement par des fonds publics de la concurrence 
scolaire ! 

L a d is t inct ion ent re le secteur publ ic et le secteur p r ivé a l aque l le l a loi 
B a r a n g é (28 sep tembre 1951) por ta i t dé jà une a t te in te g r a v e est m a i n t e n a n  t 
p r a t i quemen t abol ie Désormai s , u n e ins t i tu t ion secondaire l ib re perçoi t , si elle 
est « associée » , les m ê m e s crédi ts d e fonc t ionnemen t maté r ie l ( m a j o r é s de 
5 % !) q u ' u n lycée d 'Eta t . Ses professeurs sont payés par l 'E t a t ; cer ta ins 
m ê m e s sont des fonc t ionna i res t i tu la i res , des professeurs agrégés ou cer t i f iés et 
peuvent se subordonner à des chefs d 'é tabl issement non fonct ionnai res , par fo is 
t i tulaires du seul baccalauréat ex igé pa r l a lo i Fa l loux. . . 

U n e école primaire libre associée r eço i t de l 'Eta t les t r a i t ements des Inst i tu­
teurs ; la c o m m u n e lui a t t r ibue (que l e Consei l munic ipa l le veui l le o u non) - les 
mêmes crédi ts de fonc t ionnemen t ma té r i e l qu 'à l ' école publique. P l a c é e sous 
con t ra t l ibre , el le peut, si la ma jo r i t é du Conseil munic ipa l le décide , ob ten i r 
les m ê m e s avan tages : crédits de f o n c t i o n n e m e n t ma té r i e l , fourn i tures scolaires 
gratui tes , l iv res de p r ix , cant ine , t r anspor t des élèves, e tc . 

Dans de telles condi t ions , le « p rob l ème scolaire » ne peut que s ' é tendre. 
Le c l e r g é qui , dans bien des régions , la issai t les f ami l l e s r e l a t i v e m e n t l ibres de 
chois i r une école, v a très l o g i q u e m e n  t se t r ouve r just if ié à r e c o m m a n d e r f e r m e 
­men t , v o i r e à imposer , la f r équen ta t ion de l'école libre et gratuite, à la 
fois établissement public et institution d'Eglise ! En de nombreux endroi t s , 
l'école l a ïque n e subsistera que c o m m e « re fuge » de l ' i nc royance . F réquen te r 
l'école publ ique (y enseigner aussi sans dou te ) équ ivaudra à une man i fes t a t ion 
d ' i r ré ­l ig ion ! Curieuse façon de r approcher les espri ts . 

L a concarrence va s'intensifier dans les local i tés où e l le exis te déjà. Devenues 
gratui tes , les écoles pr ivées v o n t r e c e v o i r d a v a n t a g e d 'enfants . Dé f r ayées par 
l 'E ta t et les co l lec t iv i tés locales de leurs plus lourdes cha rges f inancières , elles 
v o n t pouvoi r consacrer le produi t des quêtes, des kermesses, ainsi q u ' u n e f rac t ion 
des salaires versés aux r e l i g i eux et re l ig ieuses à l a création de nouvelles classes 
qui , à leur tour, seront prises en cha rge par l E t a t (la c i rcula i re du 8 août 1960 
p révo i t e x p l i c i t e m e n  t cet te éven tua l i t é ) . 

Dans main tes locali tés de l 'Ouest, l ' éco le l a ïque ne pour ra pas résister aux 
mul t ip les pressions du c l e rgé , des h o m m e s pol i t iques . . . et de l'Etat, soutenant 
paradoxalement de ses deniers la concurrence faite à sa propre école ! 

NOUS FAISONS 

DE LA POLITIQUE 

Qui peut prétendre mener une action syndicale 
sérieuse, efficace et de quelque ampleur sans 
aborder des problèmes dits « politiques » ? 

Le sort de tous les travailleurs est conditionné 
pour une large part par la ' marche de notre 
économie, son taux d'expansion, la répartition 
des revenus, l'emploi et le chômage. Or, 
par te jeu de la fiscalité, des investissements 
publics, des subventions, de toutes sortes de ré­
glementations, de tout ce qui constitue le Plan, 
cette économie est, sinon régie, du moins large­
ment impulsée et contrôlée par les pouvoirs pu­
blics, plus souvent d'ailleurs par des forces plus 
ou moins occultes qui les investissent. 

Les questions économiques sont devenues de­
puis longtemps un secteur important de « la 
politique » , art de conduire les affaires de la 
cité. Mener une action syndicale en refusant 
cette donnée essentielle de la situation, c'est se 
condamner à l'impuissance, ce serait pour des 

De plus, l'enseignement public est le moteui 
d'une transformation indispensable de la démo­
cratie POLITIQUE issue du X I X e siècle en une 
démocratie SOCIALE et ECONOMIQUE nécessaire 
au milieu du X X e . 

N'étant lié à aucun intérêt particulier, à aucun 
conservatisme économique ou idéologique, il peut 
seul exercer une sérieuçe critique sociale. Il le fait 
au nom des principes mêmes de justice et d'égalité 
qui fondent la démocratie, principes universelle­
ment honorés, mais que d'innombrables mystifi­
cations » empêchent de pousser jusqu'à leurs ulti­
mes exigences. 

responsables syndicaux une escroquerie à l'égard 

de ceux qui leur confient leurs intérêts. 

TOUT EST POLITIQUE 

Ce sont des lois, donc des décisions politi­ques, 
au reste fragiles et toujours remises en 

question, qui, au terme de longues batailles 
syndicalo-politiques, préservent plus ou moins 
les travailleurs contre les conséquences dramati­
ques de la maladie, de la vieillesse, des acci­
dents du travail, du chômage, etc. Chaque année 
c'est une décision du pouvoir politique •— as­
semblée et gouvernement — qui fixe, à travers 
le budget, le traitement des fonctionnaires et les 
crédits affectés aux services publics, c'est-à-dire 
notre niveau de vie et nos conditions de travail. 

L'existence des commissions paritaires qui pro­
tègent le personnel contre l'arbitraire adminis­
tratif et le favoritisme, toutes les garanties qui 
constituent notre statut sont le résultat d'actions 
syndicales qui, pour se consolider en textes offi­
ciels indiscutables ont dû déboucher sur le plan 
politique. Il n'est pas jusqu'à l'existence des syn­
dicats qui ne soit conditionnée par le régime 
constitutionnel dans lequel nous vivons : ni 
C.A.P . , ni garanties statutaires, ni recours pos­
sible devant des tribunaux indépendants pour les 
fonctionnaires de France ou des démocraties 
populaires. CEUX DE NOS COLLEGUES QUI

A mesure qu'il se démocratise lui-même, il rend 
de plus en plus aisé l'accès de jeunes de toutes 
origines aux postes de responsabilité, aux fonc­
tions d'encadrement et de direction, assurant une 
fluidité sociale qui prépare une transformation plus 
radicale de la société. 

FACE A L'ENSEIGNEMENT PATRONAL de joui 
en jour plus envahissant, l'Education nationale 
seule peut donner aux futurs travailleurs la forma­
tion générale qui en fasse des hommes et des ci­
toyens et non seulement des travailleurs enfermés 
dans leur entreprise, sans moyens pour dominer et 
juger leur condition, pour entreprendre eux-mêmes 
par l'action syndicale les transformations sociales 
libératrices. 

LIMITERAIENT VOLONTIERS L'ACTION SYN­
DICALE AU SEUL CONTROLE DES 
MUTATIONS ET DES PROMOTIONS 
FERAIENT BIEN D'Y PENSER 1 

COMPLICES DU DESORDRE ETABLI ? 

C'est un des partisans de la charte d'Amiens, 

texte qui proclamait dès 1906 l'indépendance 

du mouvement syndical par rapport au politique, 

qu'il .écrivait déjà : 

« a Le syndicalisme n'est pas seulement une 

action réformatrice de chaque jour : les réper­

cussions même de l'action syndicale indiquent la 

nécessité d'une action pour la transformation 

sociale complète. Nous faisons ainsi forcément de 

la politique, non de la politique électorale, mais 

de la politique au sens large du mot. D 

Le S.G.E.N. n'a jamais confondu, pour sa part, 

l'indépendance du syndicalisme à l'égard des 

partis avec un a apolitisme » aveugle s'il est 

sincère, hypocrite s'il dissimule une complicité 

avec le « désordre établi » . 

Né lors de la montée des fascismes et avec 

la volonté d'y faire face, solidaire de la résis­

tance à l'occupant et au régime de Vichy, op­

posé à tout système totalitaire, le S.G.E.N. con­

naît la solidarité entre le syndicalisme et la 

démocratie politique : il en a tiré les consé­

quences en 1958. 

Il sait aussi qu'un problème capital des dé­
mocraties contemporaines est l'articulation ân 
mouvement syndical et de la vie politique : avec 
prudence, mais avec résolution et dans la clarté, 
le S.G.E.N. cherche à ce problème une solution 
pratique compatible avec la tradition et la si­
tuation présente du syndicalisme français. 

• 
NOTRE POLITIQUE 

Intervenir sur des questions politiques, i fai­

re de la politique » ri l'on veut, ne signifie pas, en effet, 

transformer le syndicat en parti, participer aux cuisines 

électorales, faire du syn­dicat une masse de manœuvre 

pour un parti, ni substituer aux intérêts et aux objectifs 

d u travailleurs ceux d'un groupement politique on de 

personnalités en mal d'élection o u . d e por­tefeuille. 

Une véritable organisation syndicale -inter­

vient selon son mode propre et, en tout cas, 

dans une indépendance absolue à l'égard de 

l'Etat et des partis. Son action est entière­

ment suscitée, conduite et contrôlée par ses 
propres adhérents à travers des assemblées, des 

organismes statutaires et des responsable! 

agissant en toute clarté. 

C'est pour ces raisons et dans ces conditions 

que sept ans durant le S.G.E.N. et la C.F.T.C, 

se sont battus pour la PAIX EN ALGERIE, paix 

négociée qui devait consacrer les aspirations de 

liberté, d'indépendance politique et de transfor­

mation sociale dn peuple algérien en sauvegar­

dant les droits fondamentaux et les intérêts légi­

times de chacun. 

Aujourd'hui, le S.G.E.N., particulièrement at­tentif 

et actif, face aur tentatives dn régime gaulliste pour se 

débarrasser des syndicats t tentatives d ' « 

INTEGRATION » dans des. organis­mes semi-publics 

qui les lieraient sans leur don­ner de pouvoir, 

tentatives de a NEUTRALISA­TION » par la 

réquisition et la réglementation dn droit de grève, 

provocations et manœuvres tendant à CASSER le 

mouvement syndical,.. 

En a faisant de la politique » , en faisant cette 
politique, le S.G.E.N. est fidèle a sa vocation de 
syndicat universitaire ; il ne cesse de ré­pondre au vœu 
de tous ceux qui de plus en plus nombreux dans 
l'enseignement font confiance à son sigle. 

Q u e v o u  s l ' a y e z l u o u n o  n 

Q u ' i l v o u s a i t i n t é r e s s é o u d é p l u 

Un seul moyen de vous débarrasser de ce journal : 

PASSEZ LE A U N COLLEGUE ! 
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